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RESUMO 

 

O uso das novas tecnologias tornou-se uma exigência tão absoluta que, 

independentemente de idade, gênero ou classe social, é difícil imaginar um só 

aspecto de nossas vidas que dela escape. Concomitantemente, o acesso a essas 

tecnologias dá-se de maneira extremamente desigual, importando muito as 

condições socioeconômicas de cada um, de forma que, sem ação inclusiva 

promovida pelo poder público, a desigualdade de hoje será maior amanhã. Daí a 

relevância de investigar políticas públicas que considerem, por exemplo, a 

construção de novos cenários sociais, cidadania, inclusão e exclusão digital, novas 

tecnologias e, é claro, o papel do poder público diante desse quadro. Desse modo, 

indagações se estabeleceram nesta análise sobre uma política desenvolvida na 

cidade de Fortaleza/CE, considerando a seguinte questão: que ideias de inclusão, 

cidadania e cultura digital fundamentaram o desenho da política desenvolvida na 

Casa de Cultura Digital de Fortaleza? Essa foi a pergunta que guiou e estruturou o 

desenvolvimento da pesquisa, tendo como objetivo identificar tais noções no 

desenho do projeto administrado pela Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação 

de Fortaleza (CITINOVA). Para isso, os objetivos específicos foram voltados para a 

compreensão de ideias sobre transformações na sociedade atual; cidadania, cultura 

e exclusão digital, políticas públicas de inclusão digital e uma análise específica do 

desenho da política desenvolvida na Casa. Optou-se pela pesquisa qualitativa e 

exploratória, e como procedimentos metodológicos foram utilizadas a revisão 

bibliográfica e a análise documental, por meio da metodologia de análise do 

desenho da política, de acordo com categorias inspiradas na pesquisa de Lima, 

D'ascenzi e Aguiar (2020). Os dados foram coletados por meio de documentos 

oficiais, adquiridos no portal da transparência do próprio site da Prefeitura Municipal 

de Fortaleza, como Diário Oficial do Município, Plano Plurianual (PPA), Lei 

Orçamentária Anual (LOA), Balanço Geral do Município e Mensagem à Câmara, e 

em sites e redes sociais, como Instagram e Facebook. Considerando limitações 

encontradas em alguns desses documentos, para complementar as informações 

documentais, foram realizadas entrevistas com gestoras da Casa. A fundamentação 

teórica está pautada nas contribuições de Castells (1999), Capella (2018), Werthein 

(2000), Mattelart (2002), Savazoni e Cohn, (2009), Barbalho (2013), Takahashi 

(2000), Monteiro (2011) e Lima, Aguiar e Lui (2021). Após a análise das categorias, 



os resultados apontam uma leitura conjunta como forma de explicitar a racionalidade 

percebida em seu desenho. Sobre a definição do problema, ela é colocada de forma 

generalizada, sem pontos específicos e buscando resolver problemas diversos da 

cidade. A construção dos objetivos foi focada em uma demanda de mercado, com 

forte papel do empreendedorismo. A política lançou mão de um instrumento, os 

serviços oferecidos pela Casa. O que se compreendeu sobre a inclusão, cidadania e 

cultura digital acaba sendo direcionado à construção de perfis de jovens 

empreendedores, com conhecimentos específicos e produtores de mídias digitais, 

criativas e inovadoras. Dessa forma, a presente pesquisa sinaliza a relevância de 

projetos que possam dialogar com grupos, não somente entre jovens 

empreendedores, mas entre todas as faixas etárias e níveis de aptidões 

relacionadas ao desenvolvimento tecnológico e digital na cidade de Fortaleza. 

 

Palavras-chave: Novas tecnologias. Desenho da política. Empreendedorismo 

digital. 



ABSTRACT 

 

The use of new technologies has become such an absolute requirement that, 

regardless of age, gender or social class, it is difficult to imagine a single aspect of 

our lives that escapes it. At the same time, access to these technologies occurs in an 

extremely unequal way, with each person‘s socioeconomic conditions being 

important, so that without inclusive action promoted by the government, today's 

inequality will be worse tomorrow. Hence the relevance of investigating public 

policies that consider, for example, the construction of new social scenarios, 

citizenship, digital inclusion and exclusion, new technologies and, of course, the role 

of public authorities in this situation. Thus, questions were established in this analysis 

about a policy developed in the city of Fortaleza/CE, considering the following 

question: what ideas of inclusion, citizenship and digital culture supported the design 

of the policy developed in the House of Digital Culture of Fortaleza? This question 

guided and structured the development of the research, aiming to identify such 

criteria in the design of the project administered by the Foundation of Science, 

Technology and Innovation of Fortaleza (CITINOVA). For this, the specific objectives 

aimed to understand ideas about transformations in today's society; citizenship, 

culture and digital exclusion, public policies of digital inclusion and a specific analysis 

of the design of the policy developed by the government. We opted for qualitative 

and exploratory research, and as methodological procedures used the bibliographic 

review and documentary analysis, through the methodology of analysis of policy 

design, according to categories inspired by Lima, D'ascenzi and Aguiar (2020). The 

data were collected through official documents, acquired on the transparency portal 

of the Fortaleza government‘s website, such as the Municipality's Official News, 

Multiannual Plan (PPA), Annual Budget Law (LOA), General Council Balance Sheet 

and Message to the City Council, and on websites and social networks, such as 

Instagram and Facebook. Considering limitations found in some of these documents, 

to complement the documentary information, interviews were conducted with 

managers. The theoretical framework is based on Castells (1999), Capella (2018), 

Werthein (2000), Mattelart (2002), Savazoni and Cohn, (2009), Barbalho (2013), 

Takahashi (2000), Monteiro (2011) and Lima, Aguiar and Lui (2021). After the 

analysis of the categories, the results point to a joint reading as a way to explain the 

rationality perceived in their design. The problem is defined in a generalized way, 



without specific points and seeking to solve various problems of the city. The 

construction of the objectives was focused on a market demand, with a strong role of 

entrepreneurship. The policy used only one instrument, the services offered by the 

institution. The understanding of inclusion, citizenship and digital culture ends up 

being directed to the construction of the profiles of young entrepreneurs, with specific 

knowledge, and producers of digital, creative and innovative media. Thus, this 

research signals the relevance of projects that can dialogue with different groups, not 

only young entrepreneurs, but with all age groups and levels of skills related to 

technological and digital development in the city of Fortaleza. 

 

Keywords: New technologies. Policy design. Digital entrepreneurship. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

―Criar meu website 
Fazer minha home-page 
Com quantos gigabytes 
Se faz uma jangada 
Um barco que veleje 
Que veleje nesse infomar 
Que aproveite a vazante da infomaré‖ 
(Gilberto Gil – trecho da música ―Pela Internet‖) 

 

Em meio a tantas experiências vivenciadas nas sociedades, o 

desenvolvimento e a propagação das informações, a partir do uso das novas 

tecnologias, têm se configurado como um importante propulsor de transformações, 

bem como da disseminação de mudanças econômicas, políticas e sociais desde 

meados do século XX (CASTELLS, 1999). Tal como indaga Gilberto Gil nos versos 

da música de 1997 escolhida para a epígrafe desta seção, a presente pesquisa foi 

mobilizada por perguntas acerca das condições para uma navegação inclusiva na 

―maré‖ de informações a que estamos submetidos nos dias atuais.  

Essas reflexões, mesmo que advindas da década de 1990, continuam 

ecoando na terceira década do século XXI e se apresentam como estímulo para a 

pesquisadora ―velejar‖ por assuntos que envolvem a propagação das tecnologias e a 

relacionam com informação, conhecimento, construção de novos cenários sociais, 

cidadania, exclusão e, é claro, o papel do poder público diante desse quadro. 

O uso das novas tecnologias tornou-se uma exigência tão absoluta que, 

independentemente de idade, gênero ou classe social, é difícil imaginar um só 

aspecto de nossas vidas que dela escape. Ao mesmo tempo, o acesso a essas 

tecnologias dá-se de maneira extremamente desigual, aí importando, e muito, as 

condições socioeconômicas de cada um, de forma que, sem uma ação inclusiva 

promovida pelo poder público, a desigualdade de hoje será maior amanhã.  

A partir de todo esse desenvolvimento informacional, Castells e Cardoso 

(2005) consideram que a integração em rede entre as nações, de forma rápida e 

usual, impacta as relações de tempo e espaço, desconsiderando as distâncias, o 

que ressalta o processo de globalização quando se trata de comercialização, 

culturas, decisões políticas, econômicas, entre outros. Ainda mais, enfatizando a 

celeridade com que essa conexão mundial é alcançada. Nesse viés, ―[…] a 

globalização seria o fenômeno pelo qual as estruturas sociais da modernidade – 
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como o capitalismo, o racionalismo, o industrialismo, etc. – são espalhadas pelo 

mundo […]‖ (RAMOS, 2005, p. 100-102). 

Para Castanheira e Brumatti (2011), todo esse desenvolvimento e 

mudanças sobre o uso das tecnologias/redes projetam-se como extensão das 

práticas sociais, considerando que as atividades cotidianas ficaram cada vez mais 

dependentes da informatização. Para melhor entendimento sobre esse assunto, é 

relevante compreender as chamadas Tecnologia da Informação (TI) e Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC).  

Recorrendo a António (2015), a expressão Tecnologia da Informação, em 

um sentido mais técnico, é quase sinônimo da própria informática, porém envolvida 

em diversos outros domínios, como telemática, automação, computação, entre 

outros. Já a Tecnologia da Informação e Comunicação pode ser definida como 

aquela que ―[…] cada vez mais se articula com os processos de transmissão ou 

comunicação dessa informação de uns locais para outros, a pequenas ou a grandes 

distâncias‖ (ANTÓNIO, 2015, p. 32). Assim, o desenvolvimento das TIs e TICs se 

estabeleceu sobre a necessidade do alto grau de compartilhamento de informações 

em redes e de forma globalizada.  

Para Ferreira (2003), todo esse espaço informacional passou a ser uma 

espécie de exigência no ambiente em que vivemos, pois, juntamente com o 

conhecimento, passaram a ser desenvolvidas, de modo qualitativo, diversas formas 

de uso de tecnologias, gerando grandes inovações técnicas. Como exemplos, 

podem ser citadas atividades usuais que são dependentes da informatização, 

informação e conhecimento, ―[…] tais como: bancos 24 horas, […] reservas e 

consultas de serviços on-line, transmissões via satélite, diversos tele serviços, dentre 

outros‖ (FERREIRA, 2003, p. 9). 

Nessa conjuntura, Weiss (2019) ressalta que já não nos separamos de 

nossos dispositivos móveis e dependemos cada vez mais deles para quase tudo, tal 

como pedidos de comidas, transações bancárias, monitoramento de casas, pets, 

preferências musicais etc., tudo conectado em nossos aparelhos digitais. 

Tais premissas compõem reflexões iniciais sobre o crescimento de um 

novo cenário social e da propagação das tecnologias digitais, da informação, da 

comunicação, do conhecimento, emergindo em um mundo globalizado. Assim, o 

surgimento da internet, a ampliação das informações e o uso das redes, por 
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exemplo, fazem parte de múltiplos desdobramentos entre tantas mudanças que 

ocorrem na sociedade atual (OLIVEIRA; BAZI, 2008). 

Quanto ao interesse de estudo, primeiramente, em relação à disposição 

pessoal da pesquisadora, é importante destacar que as experiências vivenciadas e a 

possibilidade de acesso ao meio digital, desde a infância, aumentaram o fascínio e o 

interesse pelo tema a ser estudado. Somado a isso, no âmbito profissional, o 

envolvimento em projetos de alfabetização apoiados na utilização de meios digitais 

no Ensino Infantil aguçou ainda mais esse desejo. 

A participação em aulas que ofereciam o uso de computadores para que 

alunos pudessem desenvolver temas sobre alfabetização fez-me refletir sobre como 

aquelas crianças teriam condições de participar de tal acesso também fora dos 

muros da escola. Igualmente, surgiram indagações sobre como o poder público 

atuava na inclusão e o no uso consciente de todo esse meio digital, não somente na 

escola, mas com a população em geral.  

Tais vivências pessoais e profissionais, com o passar do tempo, 

traduziram-se em perguntas que se intensificaram a partir de leituras e pesquisas 

bibliográficas, apoiadas em autores tais como Bells (1973), Castells (1999), Capella 

(2018), Capurro e Hjorland (2007), Lima, D'ascenzi e Aguiar (2020), Lévy (1997), 

Werthein (2000), Mattelart (2002), Manevy (2009), Savazoni e Cohn, (2009), 

Barbalho (2013), Castanheira e Brumatti (2011), Rua (2014), Takahashi (2000), 

Monteiro (2011), Lima, Aguiar e Lui (2021), dentre outros. 

A partir desses interesses e refletindo sobre gerações, culturas distintas e 

o desenvolvimento de novas tecnologias na sociedade atual, foi possível indagar 

como o poder público reconhece tais transformações entre os mais diversos povos. 

Para Castells (1999), essas características de transformação seguem remodelando 

a sociedade, envolvendo a rápida propagação das informações e o processamento 

da comunicação, estabelecendo bases que concentram modificações culturais na 

sociedade e que se desenvolvem em ritmo acelerado.  

Nesse sentido, podemos recorrer a Bell (1973), quando o autor considera 

essa sociedade como pós-industrial a partir de uma avaliação sobre o atual 

desenvolvimento de máquinas, ou seja, computadores e redes em larga escala, 

enfatizando a crescente prestação de serviços e envolvendo a propagação 

informacional, com forte impacto na sociedade, sendo também um amplo ponto de 

discussão política. 
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  É a partir desse desenvolvimento informacional que Castells e Cardoso 

(2005) pontuam a integração das redes entre os países, de maneira cada vez mais 

rápida e dinâmica, que impacta as relações, reduz distâncias e intensifica os 

processos de globalização quando se trata de comércio, decisões políticas, 

econômicas e sociais. Para Castanheira e Brumatti (2011), não se trata somente do 

sentido macro das informações. As atividades diárias também têm importância 

nesse processo, pois se tornaram cada vez mais dependentes das tecnologias, e 

todo esse desenvolvimento e mudanças sobre seu uso se projetam como extensão 

das práticas sociais atuais.  

Já para Magalhães Júnior e Silva Neta (2013), toda essa interação ou 

―cultura digital‖, como é também denominada, está relacionada com a habilidade de 

conversação em linguagem digital. Assim, pode-se compreender que: ―A cultura 

digital é algo dinâmico e está em constante processo de transformação, 

transformando quem utiliza, apresentando novas possibilidades‖ (MAGALHÃES 

JÚNIOR; SILVA NETA, 2013, p. 201). Portanto, segundo os autores, pode ser 

potencializada pela interação com redes virtuais, em que são utilizadas ferramentas 

tecnológicas, por meio da internet, expandindo o mundo real à consolidação virtual 

de desejos humanos.  

Entretanto, é necessário lembrar que toda essa interação não ocorre de 

forma igualitária para as pessoas, expressando mais uma forma de desigualdade e 

exclusão. Para Silveira (2008), a noção de exclusão digital foi inserida na sociedade 

da informação para apontar processos que impedem parte da população de ter 

acesso às redes e às informações, bem como outros aspectos socioeconômicos que 

envolvem o mundo globalizado.  

Sobre essa globalização, Milton Santos (2003), em uma de suas grandes 

obras, faz uma construção a respeito de uma globalização em que ela é 

apresentada no mundo como fábula, como perversidade e como possibilidade. O 

mundo tal como nos fazem crer: a globalização como fábula; o mundo como é: a 

globalização como perversidade; e o mundo como pode ser: uma outra globalização. 

Tais ideias estão em circunstância de aprofundamento na referida obra e – como 

analogia às categorias aqui citadas – podem servir como inspiração para o 

entendimento da essência desta pesquisa.  

A elaboração de Milton Santos nos ajuda a pensar também na sociedade 

da informação tal como: fábula, promovendo a inclusão, a democracia, a cidadania e 
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a cultura digital, soando como ideia de progresso, de inovação e da modernidade 

para todos, sendo um desejo tangível; como perversidade, no acirramento da 

desigualdade e exclusão digital advindas desse novo meio, como problema público 

em ascensão; e como possibilidade, por compreender nas políticas públicas 

possíveis respostas aos problemas, em busca da inclusão, cidadania, participação 

digital etc. 

Dessa forma, se entendermos as políticas públicas tal como definidas por 

Maria Paula Dallari Bucci (2002), como uma ―[…] ação governamental visando 

coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a 

realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados‖ 

(BUCCI, 2002, p. 241), podemos perceber a importância de analisar como uma 

política define o problema que quer enfrentar, bem como seus objetivos.  

Em um sentido conjuntural, no Brasil, para Takahashi (2000), com o 

advento dessa sociedade informacional, os governos e os cidadãos deveriam buscar 

formas de organização para que esse desenvolvimento chegue de modo a 

contemplar a maior parte da população, considerando suas necessidades, por meio, 

por exemplo, de políticas de acesso às informações, ações públicas de estímulo 

digital, entre outros.  

Assim, sobre essas políticas, é importante compreender que, comumente, 

elas envolvem decisões e ações estratégicas para a implantação de projetos de 

integração política, envolvidas por fortes relações de poder e amparadas nas 

necessidades de seus atores, ou seja, a sociedade e o Estado (RUA, 2014). 

Diante disso e considerando todo esse processo global, tecnológico, 

informacional e social sob a análise de novas práticas sociais, tornou-se também 

inquietante procurar compreender e refletir sobre o papel dos governos com aqueles 

que não possuem tal acesso, e, para isso, foi escolhida a cidade de moradia da 

pesquisadora como campo de estudo.  

Com ênfase nessas ações governamentais e com enfoque na cidade de 

Fortaleza/CE, após a reflexão de aspectos abordados aqui, a pergunta que surgiu 

para o desenvolvimento desta pesquisa foi a seguinte: que noções de inclusão, 

cidadania e cultura digital têm sido mobilizadas no desenho de políticas públicas 

desenvolvidas pela Prefeitura Municipal de Fortaleza? 

Em busca de responder a tal questionamento, as primeiras pesquisas 

exploratórias foram realizadas a partir de leituras e fichamentos de informações 
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relevantes nas plataformas da gestão municipal. Somado a isso, buscas no Diário 

Oficial do Município, portal da transparência, leis de diretrizes orçamentárias, planos 

plurianuais e sites de notícias. Então, após esse processo exploratório, foi 

identificada a Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação (CITINOVA) como órgão 

responsável pelo desenvolvimento das ações relacionadas à indagação 

apresentada. 

A fundação CITINOVA foi identificada como um órgão vinculado à 

administração indireta do município, que tem como objetivo desempenhar políticas 

de inovação e desenvolvimento tecnológico na cidade de Fortaleza 

(VASCONCELOS FILHO et al., 2019). Destaca-se seu eixo de ação denominado 

―Cidadania e cultura digital‖ (FORTALEZA, 2016), motivo pelo qual a fundação foi 

escolhida para o desenvolvimento desta pesquisa.  

Ainda no âmbito da pesquisa exploratória, foi identificado um 

equipamento público que oferece atividades tecnológicas e digitais na cidade, 

denominado Casa da Cultural Digital de Fortaleza, mais tarde expandida em mais 

três polos, formando o Vila da Cultura Digital1. As casas são administradas por meio 

da CITINOVA e comandadas sob o eixo já mencionado anteriormente. Tais locais e 

a descrição de atividades relacionadas ao mundo tecnológico chamaram a atenção 

da pesquisadora por servir como campo de desenvolvimento nesta pesquisa.  

Com o decorrer desse estudo, foi observada a implantação de Casas de 

Cultura Digital não somente no município de Fortaleza, mas em outras cidades de 

outros estados do Brasil. A Casa de Cultura Digital, segundo Schmidt (2015), teve a 

primeira implantação no estado de São Paulo, no ano de 2003, e foi um espaço em 

que foram desenvolvidos diversos coletivos culturais, em conjunto com organizações 

não governamentais (ONGs) e empresas que trabalhavam com arte digital, 

tecnologia, multimídia, jornalismo etc.  

Criada em São Paulo, porém atualmente já extinta, a primeira casa foi 

inspiração para o desenvolvimento da ideia em outros estados, mas que ampliaram 

espaços com suas próprias formas de organização e necessidade local. Assim, 

 

1 Casa da Cultura Digital na Praia de Iracema, Cuca Mondubim, Cuca Jangurussu e Cuca Barra do 

Ceará. 
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foram instituídas outras casas, como a de Belém (PA), Porto Alegre (RS), Campinas 

(SP), Fortaleza (CE) e Vila Velha (ES) (SCHMIDT, 2015). 

Sobre a Casa da Cultura Digital de Fortaleza, segundo o Plano Plurianual 

(2014-2017), seu objetivo abrange o desenvolvimento da inovação voltada à cultura 

e à cidadania digital na cidade, com atividades que promovam inclusão digital, 

formação social, cultural e de trabalho para os cidadãos, por meio de oficinas, 

atividades, cursos, encontros, colônia de férias e palestras voltadas para o 

desenvolvimento do ambiente tecnológico e cultural para a população fortalezense 

(FORTALEZA, 2013). 

Diante disso, foi-se construindo os campos de análise relacionados aos 

objetivos desta pesquisa. E, apoiados nos pensamentos de Minayo (2007), é 

importante compreender que toda investigação se inicia por uma questão, 

analisando conhecimentos preexistentes a partir de teorias, mas que também pode 

exigir novas referências para compreender determinados fenômenos na sociedade. 

Navegando entre informações adquiridas e indagações construídas, o 

objetivo geral dessa análise foi sendo desenvolvido com a perspectiva de: identificar 

que noções de inclusão, cidadania e cultura digital fundamentam o desenho da 

política pública desenvolvida pela Casa da Cultura Digital de Fortaleza, sob a 

administração da fundação CITINOVA. Assim, foi utilizado como demarcação 

temporal o ano de 2014, ano de criação da referida fundação. 

Para tanto, foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos: 

1) realizar revisão de literatura que constitua a base teórica da pesquisa, 

identificando ideias de inclusão, cidadania, cultura e exclusão digital; 2) 

compreender a evolução de  políticas públicas para promoção da inclusão, cidadania 

e cultura digital no Brasil; 3) apresentar as características e atribuições da CITINOVA 

e da Casa da Cultura Digital de Fortaleza; e 4) identificar as ideias geradoras que 

fundamentam o desenho da política desenvolvida na Casa de Cultura Digital de 

Fortaleza, por meio da análise de seus elementos. 

O procedimento metodológico adotado foi desenvolvido com base no 

aprofundamento teórico das categorias mencionadas, da natureza da pesquisa, do 

método, das técnicas e análise de dados, apoiados por autores tais como: Capella 

(2018), Howlett (2014), Gil (2013), Minayo (2007), Severino (2007) e Lima, D'ascenzi 

e Aguiar (2020).  
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Partindo da pergunta e do objetivo geral da pesquisa, a metodologia 

escolhida foi a ―Análise do Desenho da Política (ADP)‖. Mesmo sendo uma 

metodologia ainda pouco utilizada em pesquisas nacionais, é apontada por basear-

se em categorias típicas do campo de estudo das políticas públicas e tem como 

fonte autores que trabalham suas pesquisas no referido campo no Brasil, como 

Lima, D'ascenzi e Aguiar (2020).   

Na opinião de Lima, D'ascenzi e Aguiar (2020), o desenho da política 

considera o conjunto de todos os elementos que a circundam, com finalidades 

específicas para a obtenção de resultados, ou seja, ―[…] o desenho é apresentado 

como um conjunto lógico de elementos de construção intencional, possuindo, dessa 

forma, finalidade explícita‖ (LIMA; D‘ASCENZI; AGUIAR, 2020, p. 4). Portanto, a 

análise dos elementos que compõem uma política é um caminho para perceber as 

ideias geradoras dessa mesma política, compreender a forma como o problema foi 

definido e alternativas de solução foram selecionadas. 

Capella (2018) enfatiza os instrumentos e critérios envolvidos sobre como 

o Estado pode atuar frente aos problemas públicos, não no sentido macro, mas em 

pequenas dinâmicas que formam seus desenhos, ―[…] capazes de traduzir as 

intenções dos formuladores de políticas em um conjunto de ações concretas‖ 

(CAPELLA, 2018, p. 74-75). Ainda nesse viés, ―[…] um aspecto fundamental no 

debate sobre formulação de políticas diz respeito à forma como os governos fazem 

suas escolhas em relação às diferentes possibilidades de seleção ou combinação 

dos instrumentos disponíveis‖ (CAPELLA, 2018, p. 88).  

Na fase exploratória, foram realizadas pesquisas sobre a criação e 

funcionamento administrativo da CITINOVA, bem como sua relação com o Projeto 

Vila da Cultura Digital, somado ao contato inicial com gestores. 

Como procedimentos metodológicos, foram utilizadas a revisão 

bibliográfica e a análise documental, pois a investigação bibliográfica e análise de 

documentos são primordiais e utilizadas para busca de critérios claros e definidos 

durante a pesquisa, formando bases para avaliações (LIMA; MIOTO, 2007).  

Igualmente, adotando as definições de Severino (2007, p. 122), é possível 

compreender que ―[…] a pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do 

registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, 

como livros, artigos, teses etc.‖. 
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Quanto à natureza, a investigação tem caráter qualitativo, apoiada nas 

formulações de Minayo (2007), atentando para responder a questões específicas, 

questões que não se podem contabilizar, cercadas de motivos, valores, atitudes e 

comportamentos explorados.  

No que se refere à coleta dos dados, foi desenvolvida por meio de 

pesquisa bibliográfica e documental na análise do desenho da política, bem como 

por meio de entrevista, complementar à verificação dos dados referentes ao 

desenho.  

Segundo Gil (2008), a possibilidade de descrever a situação em que se 

está realizando a pesquisa serve para elucidar as variáveis de um determinado 

fenômeno, sendo, portanto, um estudo que investiga um fato dentro da realidade. 

Sobre o desenvolvimento da entrevista, ainda com base nos conceitos 

metodológicos de Gil (2008), pode-se entender que elas são uma forma de interação 

social, em que uma das partes busca coletar dados e a outra se apresenta como 

fonte da informação. É também uma técnica eficiente para a obtenção de dados a 

respeito do comportamento humano. 

Assim, este estudo buscou contribuir com o conhecimento científico sobre 

aspectos da era tecnológica que se vivencia e propor reflexões sobre a importância 

do desenho das políticas públicas no desenvolvimento de projetos públicos, bem 

como sua racionalidade em todo esse processo.   

Quanto à técnica de análise de dados, a pesquisa adotou a análise por 

categorias (MINAYO, 2007), tendo como base as categorias elaboradas por Lima, 

D'ascenzi e Aguiar (2020) em estudo sobre o desenho de políticas públicas de 

desenvolvimento em 14 capitais brasileiras. O elenco de categorias trabalhadas 

pelos autores foi: a) definição do problema; b) construção dos objetivos; c) escolha 

dos instrumentos; d) perfil dos beneficiários e construções sociais; e) racionalidades 

subjacentes; f) resultados e impactos nos beneficiários; g) construções sociais; e 

h) consistência e coerência.  

Tais categorias chamaram atenção, como proposta de inspiração da 

referida classificação, por consistirem em pontos objetivos no alcance da análise 

desta pesquisa, qual seja, a compreensão que fundamentou a política de Fortaleza 

para a promoção da inclusão e cidadania digital. 

Dessa forma, considerando os documentos disponibilizados e a entrevista 

realizada, a pesquisadora definiu por utilizar as categorias abaixo dispostas: 
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a) definição do problema; 

b) construção dos objetivos; 

c) escolha dos instrumentos; 

d) perfil das beneficiárias e dos beneficiários e construções sociais. 

Pois, avaliando o entendimento sobre o desenho da política aqui 

proposta, chegou-se à conclusão de que tais pontos poderiam auxiliar no alcance do 

objetivo já definido. 

De modo conjunto, e como forma de enriquecimento da pesquisa, foi 

realizado um momento de entrevista com gestoras vinculadas à CITINOVA e à Casa 

da Cultura Digital de Fortaleza, como informações complementares que auxiliaram 

na identificação da racionalidade subjacente ao desenho da política em estudo, ou 

seja, auxiliaram a perceber, por meio das categorias elencadas, qual a lógica 

observada no desenvolvimento deste projeto.  

Quanto às técnicas, far-se-á o uso da pesquisa exploratória, que, de 

acordo com Gil (2008), é utilizada na busca de entendimento sobre conceitos para 

que se possa realizar uma abordagem adequada ao objeto do estudo em questão. 

―As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e 

modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais 

precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores‖ (GIL, 2008, p. 27).  

Por fim, no alcance do referido objetivo, o sumário para a dissertação se 

estruturou da seguinte forma.  

A seção 1 traz a introdução e o percurso metodológico da pesquisa. 

Na seção 2, com o título ―Tecnologias, transformações sociais e políticas 

públicas para a promoção da inclusão digital‖, tratou-se sobre a importância de 

mudanças que ocorrem na sociedade atual, considerando transformações sociais, 

informação e conhecimento, com foco no aparecimento das novas tecnologias e 

mídias digitais perante a sociedade. Igualmente, trata sobre conceitos que envolvem 

a cidadania, cultura digital, exclusão digital e políticas públicas para a promoção de 

inclusão digital. 

Na seção 3, com o título ―Políticas públicas e cultura digital: o percurso 

até a Casa‖, foi citado um período histórico a respeito da cultura digital no Brasil, que 

teve início na gestão de Gilberto Gil como ministro da Cultura (2003-2008), período 

em que o conceito de Cultura Digital passou a ser reconhecido, amadurecido e 

conquistado pelo Ministério. Também se discorre sobre a Primeira Casa da Cultura 
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Digital no Brasil, que se localizava no estado de São Paulo, sua ideia inicial, 

atividades, referência etc. Na mesma seção, foi realizado um levantamento sobre a 

Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação De Fortaleza (CITINOVA), a qual 

mantinha o projeto aqui estudado, e por fim sobre as Casas de Cultura Digital no 

município de Fortaleza. 

Na seção número 4, a proposta se debruça sobre a análise do desenho 

da política, de acordo com as categorias inspiradas na pesquisa de Lima, D'ascenzi 

e Aguiar (2020), sendo intitulada: ―Análise do desenho da política desenvolvida na 

Casa Da Cultura Digital de Fortaleza‖. Tem como subseções a análise de categorias 

que envolvem o desenho da política, definição do problema, construção dos 

objetivos da política, escolha dos instrumentos, perfil das beneficiárias e dos 

beneficiários e construções sociais, por considerar a análise de tais categorias como 

importantes para o alcance do objetivo proposto.  

Por último, a seção 5 traz as considerações finais da pesquisa. 
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2 TECNOLOGIAS, TRANSFORMAÇÕES SOCIAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS 

PARA A PROMOÇÃO DA INCLUSÃO DIGITAL 

 

―No fim do segundo milênio da Era Cristã, vários 
acontecimentos de importância histórica 
transformaram o cenário social da vida humana. 
Uma revolução tecnológica concentrada nas 
tecnologias da informação começou a remodelar a 
base material da sociedade em ritmo acelerado‖ 
(CASTELLS, 1999, p. 39).  

 

O trecho da obra de Manuel Castells (1999), escolhido para iniciar o 

desenvolvimento desta seção, caracteriza um importante ponto de partida histórico e 

conceitual sobre a utilização das tecnologias na sociedade atual, levando em 

consideração uma revolução tecnológica emergente e em ritmo acelerado, uma 

nova organização social em rede. Tais ideias traduzem reflexões iniciais sobre um 

cenário social diante do desenvolvimento tecnológico, o que reforça o desejo de 

investigação nesta pesquisa, bem como a busca dos objetivos propostos no decorrer 

das seções. 

Inicialmente, essa base histórica se faz necessária com o intuito de 

promover reflexões sobre as mais diversas transformações ocorridas na sociedade 

atual, neste caso, relacionadas ao crescente uso das novas tecnologias/redes, 

atentando que essas ferramentas passaram a ser utilizadas com infinitas 

possibilidades na sociedade. 

Essa nova estruturação social tem emergido de forma tão impactante que, 

trazendo de forma mais factual, recentemente, o Senado Federal Brasileiro aprovou 

uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC) que prevê a inclusão digital como 

um dos direitos fundamentais dos brasileiros. A PEC 47/2021, apresentada pela 

senadora Simone Tebet (MDB-MS)2, ressalta que o acesso à internet é fundamental 

para o pleno exercício da cidadania (FRAGOSO, 2022). 

Dessa forma, os assuntos escolhidos nesta seção buscam abordar 

exemplos de transformações que ocorrem na sociedade atual relacionadas à 

propagação das novas tecnologias e os desafios nelas contidos perante a sociedade 

atual. Ainda mais, o intuito dessa abordagem se explica para que possamos apontar 

 
2
 Movimento Democrático Brasileiro de Mato Grosso do Sul. Notícia disponível em: 

https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2022/06/02/senado-aprova-pec-que-torna-inclusao-
digital-um-direito-fundamental. Acesso em: 01 jun. 2022. 
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a importância do acesso ao meio digital e como sua ausência está ligada 

diretamente a um problema público pertinente. Necessita-se, assim, de boas 

práticas desenvolvidas em desenhos de programas de políticas públicas, que 

possuem finalidade de minimizar mais um ponto de exclusão social, desta vez em 

meio digital.  

Para tanto, o desenvolvimento desta seção terá como alicerce as 

seguintes subseções que auxiliam no desenvolvimento do objetivo exposto na seção 

anterior: Contextualizando: tecnologia, informação e conhecimento; Cidadania e 

cultura digital; Exclusão digital; e Políticas públicas para a promoção da inclusão 

digital. 

 

2.1 Contextualizando: tecnologia, informação e conhecimento 

 

Nos dias atuais, as informações podem percorrer milhares de lugares 

interconectados. Elas conseguem navegar por centenas de ambientes, unindo 

sistemas em diversas partes do planeta. Esse plano de redes, tendo por nome 

internet, nasceu no início dos anos 1960, no contexto da Guerra Fria, com a 

finalidade de conectar informações entre laboratórios de pesquisa nos Estados 

Unidos (MONTEIRO, 2001). 

Gamba (2020) enfatiza a importância social da tecnologia como evidente, 

pelo menos desde a Primeira Revolução Industrial, e esse alastramento é verificado 

desde então como determinante nos diversos setores, como de trabalho, produção, 

gestões públicas e privadas etc. Dessa forma, os impactos são os mais diversos, 

que ―[…] se ampliou significativamente, de tal sorte que a maior parte das análises 

sociais possíveis atualmente devem levar em consideração os efeitos gerados direta 

ou indiretamente pelo uso das mais diversas tecnologias‖ (GAMBA, 2020, p. 2). 

No Brasil, um exemplo do impacto e da importância da utilização das 

TICs, no âmbito educacional, é o uso das tecnologias como assunto incorporado às 

práticas docentes e metodologias de ensino-aprendizagem em todas as etapas da 

educação básica. A Base Nacional Comum incorpora o desenvolvimento de 

habilidades e competências, bem como o uso responsável das tecnologias como 

ponto de ferramenta transversal ao ensino (BRASIL, [2018]).  
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Porém, é importante ressaltar que tal inclusão não necessariamente tem 

seu funcionamento adequado, real e satisfatório, como pode ser verificado, por 

exemplo, em notícias como as das figuras a seguir: 

 

Figura 1 – Notícia: site da Câmara dos Deputados 

 
Fonte: Câmara dos Deputados – Palácio do Congresso Nacional – Praça dos Três 

Poderes.
3
  

 

Figura 2 – Notícia: site Diário do Nordeste 

 
Fonte: Diário do Nordeste.

4
  

  

O âmbito educacional é apenas um dos exemplos em que essas 

tecnologias poderiam ser mais bem observadas, incorporadas e investidas pelo 

poder público, considerando a emergência de acesso como fator fundamental nos 

dias atuais.  

 
3
  Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/893577-apenas-36-das-escolas-da-rede-

municipal-tem-internet-para-uso-pedagogico-informa-tcu/. Acesso: 4 jun. 2022. 
4
  Disponível em: https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/ceara/quase-75-das-escolas-

publicas-tem-velocidade-da-internet-abaixo-do-ideal-no-ceara-1.3247208. Acesso: 1 jun. 2022. 
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Para Weiss (2019), o uso tecnológico e, consequentemente, da internet 

tem mudado o mundo, estreitando as relações entre empreendedores, cidadãos, 

negócios, comércio, governos etc. E com o aumento do uso dos dispositivos móveis, 

a dependência aumenta cada vez mais: 

Já não nos separamos de nossos dispositivos móveis e deles dependemos 
para praticamente qualquer coisa: guiamo-nos pelo Waze, pedimos nossa 
comida pelo iFood, realizamos nossas transações bancárias com nosso e-
banking enquanto baixamos a play list preferida do Spotify e nossos sinais 
vitais são monitorados por algum aplicativo. Nossas casas, nossos 
automóveis, nossos televisores, nossos relógios, nossos pets estão 
conectados à internet. Nossos calçados e roupas já vão na mesma direção. 
Nossa localização geográfica, o que fazemos no mundo real e o que 
fazemos no mundo virtual já não são coisas tão protegidas dos olhos 
alheios (WEISS, 2019, p. 209). 

 

Tais transformações são verificadas não somente na educação, política, 

trabalho e comércio, mas também nas relações sociais. Para Weiss (2019), vivemos 

em uma era de importante transformação social e tecnológica estimulada pela 

ascensão das TICs em diversos aspectos da sociedade: 

 

A vida humana tem sido marcada pelas novidades, pelas mudanças, 
decorrentes de sua inegável inventividade. Hoje nos encontramos e nos 
relacionamos no mundo virtual. Já não nos reunimos em torno da fogueira 
ou ao pé do rádio, como faziam nossos antepassados. Nossas fogueiras e 
rádios agora se chamam redes sociais e tudo sugere que não poderemos 
delas nos desvencilhar sem danos (WEISS, 2019, p. 203). 

 

Esses e tantos outros autores com pensamentos mais otimistas, tais 

como Capurro e Hjorland (2007), também passaram a compreender o crescente uso 

das tecnologias e das informações como um lugar tão fundamental na sociedade, 

por exemplo, na comunicação, no conhecimento, nas trocas sociais, que as 

informações passaram a ser utilizadas nas mais diversas atividades diárias, 

considerando o papel relevante que vêm tomando principalmente desde o período 

pós-Segunda Guerra Mundial (CAPURRO; HJORLAND, 2007). Embora o 

conhecimento e a comunicação sejam fenômenos básicos, ―[…] é o surgimento da 

tecnologia da informação e seus impactos globais que caracterizam a nossa 

sociedade como uma sociedade da informação‖ (CAPURRO; HJORLAND, 2007, p. 

149). 

Para Oliveira e Bazi (2008), essa chamada sociedade da informação, ou 

sociedade da informação e do conhecimento, ou sociedade informacional, é citada 

com nomenclaturas distintas por diversos autores, tais como Bell (1973), Castells 
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(1999), Werthein (2000) e Mattelart (2002), mas que adentraram tais expressões 

relacionando a sociedade em transformação, as máquinas, o surgimento da internet, 

o conhecimento e o uso das informações em larga escala, avaliando seu 

desenvolvimento no decorrer dos tempos.  

Sobre essa chamada sociedade da informação, como um dos precursores 

reconhece-se Bell (1973), que direciona sentido ao termo quando considera essa 

sociedade como pós-industrial. Ou seja, ―[…] as expressões sociedade industrial, 

pré-industrial e pós-industrial são sequências conceituais ao longo do eixo da 

produção e dos tipos de conhecimento utilizados‖ (BELL, 1973, p. 25). O autor 

avaliou o desenvolvimento de computadores e redes em larga escala antes mesmo 

que ocorresse sua disseminação. Para ele, a crescente prestação de serviços entre 

pessoas que trabalham diretamente com a produção e propagação informacional 

tem forte impacto na sociedade. 

Oliveira e Bazi (2008) também consideram que o relacionamento do ser 

humano com a máquina pode ser entendido por meio dessas grandes 

transformações ainda mais exploradas a partir do século XX, no impulso da 

industrialização, guerras, ênfase crescente da propagação do conhecimento, entre 

outros motivos. Assim, o cenário de produção passa por processos de mudanças, 

―[…] essencialmente pós-moderno, informático, onde o indivíduo percebe uma certa 

angústia diante do impacto gerado pela velocidade com que a tecnologia tem 

evoluído‖ (OLIVEIRA; BAZI, 2008, p. 117).  

Já Werthein (2000) situa uma base histórica, enfatizando que a expressão 

―sociedade da informação‖ passou a ser utilizada como substituição conceitual da 

sociedade pós-industrial e que seu desenvolvimento avança em países, funcionando 

como um paradigma da tecnologia da informação em relações econômicas e sociais.  

Na concepção de Castanheira e Brumatti (2011), a ―sociedade da 

informação‖ considera as tecnologias como uma das capacidades de mudanças na 

sociedade, estabelecendo agilidade nas relações e nos sistemas. Já o termo 

―sociedade da informação e do conhecimento‖ enfatiza o uso das redes de modo 

democrático e de forma globalizada nas relações sociais. 

Já a sociedade em rede é considerada uma nova forma de estrutura da 

sociedade da informação, combinando de modo produtivo a informação, a cultura e 

o conhecimento de modo globalizado, com redes interligadas e não lineares entre 

diversos países. São utilizados não somente como ferramentas, mas como 
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processos importantes que influenciam fortemente mudanças estruturais sociais 

(CEZAR; SUAIDEN, 2017). 

Sobre tais mudanças, Milton Santos (2003) faz uma construção sobre a 

globalização em que ela é apresentada. Seu pensamento é dividido entre a 

globalização como fábula, como perversidade e como possibilidade, nas seções: o 

mundo tal como nos fazem crer: a globalização como fábula; o mundo como é: a 

globalização como perversidade; e o mundo como pode ser: uma outra globalização. 

Conforme já mencionado, tais ideias estão em circunstância de aprofundamento na 

referida obra – e como analogia às categorias aqui citadas. 

Trazendo-a para esta pesquisa, a elaboração de Milton Santos auxilia a 

refletir sobre a sociedade da informação: por meio da promoção da inclusão, a 

democracia, a cidadania e a cultura digital em alusão à fábula; no acirramento da 

desigualdade e exclusão digital advindas deste novo meio, em referência à 

perversidade; e por compreender nas políticas públicas possíveis respostas aos 

problemas, em busca da inclusão, cidadania, participação digital etc., como 

possibilidade.  

Diante desse breve resumo das ideias que alicerçam este estudo, bem 

como das sociedades e suas transformações, torna-se também inquietante procurar 

compreender o papel dos governos e das políticas diante dessa sociedade 

globalizada e emergente.  

Para Cunha e Miranda (2013), as políticas públicas de incentivo às 

tecnologias aplicadas em um governo traduzem de maneiras cada vez mais claras 

quando uma sociedade informacional de um determinado país está fomentando sua 

cultura digital.  

Desse modo, refletindo a respeito da informação e do conhecimento, do 

uso das redes, da globalização, das políticas, das tecnologias e transformações que 

ocorrem na sociedade atual, busca-se estabelecer ―conexões‖ com uma cultura 

emergente, a chamada cultura digital.   

Para Lévy (1997), as tecnologias utilizadas e a relevância das 

informações são como expressões da própria sociedade, de sua cultura, tornando 

importante ressaltar que ―[…] em vez de enfatizar o impacto das tecnologias, 

poderíamos igualmente pensar que as tecnologias são produtos de uma sociedade e 

de uma cultura‖ (LÉVY, 1997, p. 20). Esse tema é desenvolvido na próxima 

subseção.  
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2.2 Cultura e cidadania digital 

 

A cultura e a cidadania digital aparecem entre o meio tecnológico como 

temas emergentes sobre a sociedade da informação. Primeiramente, para 

compreendermos o conceito ―cultura digital‖, é importante destacar o significado de 

―cultura‖. Como enfatiza Canedo (2009), conceituar cultura não é uma tarefa 

simples, tendo em vista que a definição perpassa por diversos campos do saber e 

em cada área, tais como a filosofia, sociologia ou antropologia, seu foco decorre por 

distintos espaços relacionados à vida cotidiana dos povos.  

Na concepção de Santaella (2003, p. 26), ―[…] a cultura comporta-se 

sempre como um organismo vivo e, sobretudo, inteligente, com poderes de 

adaptação imprevisíveis e surpreendentes‖. 

Para Cuche (2002), nas ciências sociais, a noção de cultura ―[…] se 

revela, então, o instrumento adequado para acabar com explicações neutralizantes 

do comportamento humano‖ (CUCHE, 2002, p. 9-10).  

Dessa forma, a noção de cultura perpassa por diversos entendimentos, 

entre os distintos modos de vida das sociedades, considerando os constantes 

debates instigados desde o século XIII. Assim, quando o tema é cultura, para 

qualquer que seja o sentido apresentado, admite-se a necessidade de abordar uma 

evolução histórica (CUCHE, 2002).  

O estudo antigo da semântica da palavra cultura, que ―no vocabulário 

francês significa o cuidado dispensado ao campo ou ao gado‖ (CUCHE, 2002, p. 

19), carrega em si uma base histórica de ação. Até que, após o Iluminismo, o 

sentido figurado do termo se desenvolveu para um significado de formação, 

deixando de ser uma ação e passando a ser um estado, em que os saberes se 

somam e são transmitidos pela humanidade por meio da história (CUCHE, 2002).  

Para Magalhães Júnior e Silva Neta (2013): 

 

São muitos os conceitos de cultura, mas se compreendermos que se trata 
do conjunto de ideias, comportamentos, símbolos e práticas sociais, 
aprendidos de geração em geração através da vida em sociedade, a 
ampliação das possibilidades que o ‗mundo digital‘ gera a todos que a 
vivenciam, não somente permite fazer o que se deseja, mas transforma 
quem faz (MAGALHÃES JUNIOR; SILVA NETA, 2013, p. 201).  
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Dessa forma, sobre o tema cultura digital, Pierre Lévy (1997), em seu livro 

Cibercultura, considera o crescimento desse novo espaço, o chamado 

―ciberespaço‖, ambiente fruto do movimento internacional, iniciado por jovens, que 

almejaram provar novas formas de conexões, com base nas mudanças culturais que 

ocorrem a partir da familiarização e do uso de tecnologias e seus impactos na 

sociedade atual, aliados a afinidades culturais em um espaço digital conectado por 

produções humanas.  

Discorrendo historicamente, Lemos (2003) compreende a cibercultura a 

partir de uma relação entre a técnica e a sociedade, por meio da união da 

informática e da internet. A cibercultura passou a se tornar notória por volta dos anos 

1970, com o aparecimento do microcomputador, e se consolidou entre as décadas 

de 1980 e 1990 a partir da grande popularidade da internet. Hoje, pode-se 

compreender a cibercultura como a junção da tecnologia e da sociedade na 

contemporaneidade, e toda essa atividade tecnológica nada mais é do que fruto da 

própria cultura. 

Para Magalhães Júnior e Silva Neta (2013), essa cultura digital está 

relacionada com a desenvoltura de conversação em linguagem digital. Ela é 

potencializada pela interação em meio às redes virtuais, em que são utilizadas 

ferramentas tecnológicas, conectadas à internet, expandindo o mundo real à 

consolidação virtual de desejos humanos (MAGALHÃES JUNIOR; SILVA NETA, 

2013). 

Dessa forma, Magalhães Júnior e Silva Neta (2013, p. 206) enfatizam: 

 

A cultura digital está impregnada na sociedade contemporânea. Mesmo que 
muitos não possam usufruir plenamente das mídias que surgem a cada 
novo instante, a cobrança e reconhecimento social que é gerado pelo 
modelo de sucesso instituído, exige aprimoramento do conhecimento e 
minimamente a informação do que está disponível neste mundo real/virtual.   

 

Outro ponto importante tem sido o desenvolvimento de uma cultura digital 

com referência nas mídias. Recorrendo a Santaella (2003), é importante entender 

que, nessa sociedade contemporânea, a formação cultural frente à cultura virtual foi 

sendo ―[…] semeada por processos de produção, distribuição e consumo 

comunicacionais‖ (SANTAELLA, 2003, p. 25), utilizando-se das mídias como canais 

ou suportes em que a linguagem e as informações são transmitidas, o que a autora 

chama de cultura de mídias utilizada para a comunicação.  
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Ainda de acordo com Santaella (2003), esse desenvolvimento não 

aparece de forma linear, como se uma cultura fosse se sobrepondo a outra, pois 

novas formações culturais e de comunicação vão se acumulando e se reajustando 

com o passar dos tempos. Suportes podem ser substituídos, mas a cultura sempre 

permanece viva, independente do suporte a ser utilizado, desde o papiro até o 

aparelho tecnológico mais moderno; ―[…] pode-se estudar sociedades cuja cultura 

se molda pela oralidade, então pela escrita, mais tarde pela explosão das imagens 

na revolução industrial-eletrônica etc.‖ (SANTAELLA, 2003, p. 25). 

Segundo Gohn (2018), o uso da internet tem revolucionado a forma de a 

sociedade se comunicar, a interação entre as pessoas, em que muitos têm, no uso 

das redes e nos movimentos sociais da internet, um peso relevante sobre opiniões 

públicas, o que gera fortes impactos nas relações atuais. ―Olhando para o futuro, 

detectamos a importância de ampliar os estudos sobre as redes de mídias sociais e 

a cultura digital para entender a cultura política e a nova cidadania […]‖ (GOHN, 

2018, p. 130). 

Segundo Benevides (1994), essa cidadania se constrói em espaço 

próprio, levando em consideração os movimentos na sua expressão, lutas e 

representatividade político-social. Uma cidadania é dita ativa quando tem o cidadão 

como portador de direitos e deveres, essencialmente aquele que participa da criação 

desses direitos, por meio da luta e participação popular, diferenciando-se de uma 

cidadania dita passiva, aprovada e estimulada pelo Estado, com seus interesses e 

limitações de acesso, participação e conquistas. 

Para Dagnino (2014), o primeiro elemento sobre a concepção de 

cidadania alicerça-se sobre a noção de direitos. Tem como um ponto de partida 

prioritário ―o direito a ter direitos‖, que não se limita somente a acessos, mas também 

inclui a criação de novos direitos, que surgem após lutas e práticas sociais diversas.  

Nesse sentido, recorrendo a Barbalho e Moreira (2021, p. 268), pode-se 

compreender que: 

 

A ampliação dos canais de participação civil nos processos de decisões 
governamentais é um importante passo para o avanço e o aprimoramento 
da democracia, pois possibilita a diversos setores da sociedade — 
principalmente os mais distantes das esferas do poder e das decisões 
políticas — participar dos processos de formulação, implementação e 
avaliação das políticas públicas.  
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Dessa forma, ―A emergência de uma nova noção de cidadania e a 

consequente ampliação quantitativa e qualitativa de espaços públicos no Brasil são, 

portanto, conquistas dos movimentos sociais ao longo das últimas décadas‖ 

(BARBALHO, 2013, p. 80).  

Para Pacces (2018), essa cidadania digital é importante no sentido de que 

o poder público não poderia somente disponibilizar o acesso aos meios 

tecnológicos, ou até mesmo internet para a população, pois o cidadão, se não tiver 

uma noção cidadã desse acesso, bem como de suas facilidades, poderá não reagir 

positivamente nesse meio de infinitas possibilidades: 

 

Configura-se, também como dever do Estado promover a educação digital 
em paralelo às ações de inclusão digital, consubstanciadas, principalmente 
na distribuição de computadores de baixo custo e na disponibilização do 
acesso à banda larga. Em sendo o Brasil carecedor de políticas de 
educação e de inclusão social (por inclusão social, não estamos falando de 
inclusão digital), é essencial que o Poder Público seja razoável em 
direcionar investimentos para as necessidades mais básicas da população 
(PACCES, 2018, p. 24). 

 

Na opinião de Takahashi (2000), com o advento da sociedade da 

informação, no Brasil, o governo e os cidadãos devem estar alinhados no sentido de 

buscar que essa nova forma de organização chegue a todos por meio, por exemplo, 

da conectividade, do incentivo ao acesso de informações, de ações públicas de 

estímulo digital etc.  

Desse modo, Carvalho e Américo (2012) enfatizam que mesmo todo o 

desenvolvimento tecnológico, por si só, não seria capaz de promover mudanças 

significativas na sociedade sem que haja um alicerce entre as políticas públicas, 

educação, metas claras, melhor distribuição de renda e o uso responsável dos 

meios digitais. Ainda mais, os autores ressaltam a cidadania digital no que se refere 

aos direitos já adquiridos nos diversos campos sociais, dessa vez em uma cidadania 

referente à utilização dos meios digitais e às relações interpessoais. 

Para Barbalho e Moreira (2021), o uso das TICs contribui, de modo 

significativo, nas interações entre governo e sociedade, influenciando as relações 

entre os cidadãos e ações políticas. 

Castells e Cardoso (2005), igualmente, abordaram com importância a 

significação do acesso à internet. Os autores enfatizam que a utilização das 

tecnologias não configura mudanças significativas simplesmente para quem se 
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aproxima do acesso, mas que a implantação do ingresso às redes deveria 

considerar ―por que e para quê‖ a utilização desses recursos deve ser direcionada:  

 

É por isso que difundir a Internet ou colocar mais computadores nas 
escolas, por si só, não constituem necessariamente grandes mudanças 
sociais. Isso depende de onde, por quem e para quê são usadas as 
tecnologias de comunicação e informação (CASTELLS; CARDOSO, 2005, 
p. 19). 

 

Para Ferreira (2003), o fator tecnológico não pode ser considerado como 

unicamente decisivo nas transformações sociais, porém tem um peso considerável. 

Tal conhecimento empírico sobre a tecnologia integrada ao desenvolvimento de 

diversas atividades sociais, em vários aspectos para o mundo das inovações, faz 

retomar a ideia sobre aqueles que não possuem todo esse acesso. Para tanto, 

podemos indagar: de que forma essas transformações seriam mais um motivo de 

exclusão? Sobre essa temática, serão desenvolvidos conceitos, reflexões e dados 

estatísticos sobre a exclusão digital. 

 

2.3 Exclusão digital 

 

O percurso teórico adotado nesta seção considera apontar abordagens 

sobre a informação, o conhecimento, a comunicação, a globalização e o digital, 

entre culturas, grupos ou práticas sociais, considerando as novas tecnologias em 

ascensão nesta crescente era digital.  

Apesar disso, é notório compreender que todo esse desenvolvimento 

célere e tecnológico não ocorre de forma igualitária entre os mais distintos povos. 

Como nos afirma Lévy, desde a década de 1990: ―O ciberespaço não muda em 

nada o fato de que há relações de poder e desigualdades econômicas entre 

humanos‖ (LÉVY, 1997, p. 231).  

As desigualdades no uso das TICs não estão alicerçadas somente em 

fatores de acesso, mas envolvem muitas dimensões: políticas, econômicas, sociais, 

de habilidades técnicas, de condições de vida, renda etc. Estar excluído digitalmente 

é sinônimo de estar fora de âmbitos extremamente importantes da vida cotidiana e, 

por ser multifatorial, essa exclusão não pode ser reduzida somente à questão de 

acesso (RAGNEDDA; RUIU, 2016) 
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Dessa forma, para estar inserido nesse ambiente virtual, além de diversos 

fatores, os meios financeiros permanecem em destaque, presumindo maiores 

condições aquisitivas de boa parte da população. Para Silveira (2008), uma noção 

de exclusão foi inserida na sociedade da informação para apontar conjunturas que 

impedem uma parte da população de ter acesso às redes e às diversas informações, 

bem como outros aspectos socioeconômicos que envolvem esse mundo 

globalizado. 

Bonilla e Pretto (2011, p. 31), igualmente, enfatizam: 

 

O termo exclusão digital tem origem no final da década de 1980, a partir da 
introdução da informática nos ambientes de trabalho, e ganha força na 
década de 1990, com a chegada da internet, o que provoca uma 
reestruturação nas instituições e nas relações socioeconômicas.  

 

Na concepção de Knop (2017), a exclusão digital é um fenômeno 

complexo e multifacetado, pois vai além da disponibilização de acesso aos meios 

tecnológicos, ―sendo sua íntegra a questão da distribuição desigual de recursos, 

acesso, compreensão e uso no que se refere a tais tecnologias‖ (KNOP, 2017, p. 

41). 

Prosseguindo com os pensamentos de Sorj (2003), torna-se possível 

compreender que a exclusão digital possui uma forte relação com outros traços de 

desigualdade social de um país, pois é de modo comum que se observa lugares 

com altas taxas de exclusão sendo locais com prevalência de menores rendas. 

―Desse modo, as definições sobre exclusão giram em torno dos processos que 

passam a identificar a pobreza, a miséria, as carências sociais, os preconceitos e os 

impedimentos à expansão da cidadania‖ (BARRETO JÚNIOR; RODRIGUES, 2012, 

p. 173).  

Sorj (2003) amplia essa reflexão, pois considera necessário o 

entendimento entre diversas condições de acesso para, a partir de então, definir 

percepções e acompanhamentos de métodos na busca por diminuição da exclusão 

digital: 

 

A desigualdade social no campo das comunicações, na sociedade moderna 
de consumo de massas, não se expressa somente no acesso ao bem 
material – rádio, telefone, televisão, Internet –, mas também na capacidade 
do usuário de retirar, a partir de sua capacitação intelectual e profissional, o 
máximo proveito das potencialidades oferecidas por cada instrumento de 
comunicação e informação (SORJ, 2003, p. 59). 
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Na opinião de Ragnedda e Ruiu (2016), essas questões na sociedade 

contemporânea reforçam a ideia de que o uso das tecnologias tem se tornado cada 

vez mais intrínseco nas atividades cotidianas, pois a exclusão digital se expande 

com o aumento de atividades tecnológicas no mercado de trabalho, no lazer, nas 

instituições e nos serviços essenciais oferecidos pelo poder público e privado. Essas 

desigualdades, não sendo reduzidas, podem aumentar ainda mais as diferenças 

sociais e econômicas, existindo uma correlação entre exclusão social e digital.  

Para compreender essa correlação, diversos são os motivos que podem 

explicar e exemplificar fatores que influenciam a exclusão digital entre uma 

comunidade específica. Nesse sentido, dados estatísticos podem ser abordados e 

explorados como verificação de sentidos factuais, e para esta pesquisa foram 

escolhidos temas que envolvem renda, gerações, acesso, entre outros assuntos que 

circundam as temáticas e que traduzem o objetivo almejado neste estudo. 

Segundo informações da Organização das Nações Unidas (ONU), 46,4% 

da população global (quase metade), de acordo com a União Internacional de 

Telecomunicações (UIT), não pode acessar a internet, assim, permanecendo 

incapazes de participar completamente dessa nova era (ONU, 2020). Nesse sentido, 

pode-se compreender que a dificuldade de entrada é um problema que cresce 

juntamente com a sociedade informatizada. 

Já no Brasil, no ano de 2018, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), baseado no suplemento Tecnologias da Informação e 

Comunicação da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), verificou-se 

que a não utilização da internet foi contabilizada em 14.991 milhões de domicílios. 

Ainda mais, ―[…] no País, o rendimento real médio per capita dos domicílios em que 

havia utilização da Internet (R$ 1.769) foi quase o dobro do rendimento dos que não 

utilizavam esta rede (R$ 940)‖ (BRASIL, 2020, s.p.). Na figura abaixo, pode ser 

verificado o rendimento real médio em que havia utilização da internet no país. 
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Figura 3 – Gráfico de rendimento per capita dos domicílios com utilização de 

internet no Brasil 

 
Fonte: IBGE (2018). 

 

Em outro aspecto, segundo informações do próprio IBGE, ―de 2017 para 

2018, o percentual de domicílios em que a Internet era utilizada passou de 80,2% 

para 83,8%, em área urbana, e aumentou de 41,0% para 49,2%, em área rural‖. 

Verificou-se também o motivo de não utilização da internet em 14.991 mil domicílios, 

encontrando-se como causas: ―falta de interesse em acessar a Internet (34,7%), 

serviço de acesso à Internet era caro (25,4%) e nenhum morador sabia usar a 

Internet (24,3%)‖5. Percebe-se, também, a grande diferença de proporção de acesso 

entre as áreas urbanas e áreas rurais, conforme se verifica na figura abaixo: 

 

 
5
  Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Disponível em: 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101705_informativo.pdf. Acesso em: 1 ago. 
2020. 
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Figura 4 – Porcentagem de domicílios brasileiros sem internet 

 
Fonte: IBGE (2018). 

 

A questão da falta de infraestrutura nas telecomunicações, entre tantas 

outras explicações, costuma ser apontada em diversas literaturas internacionais 

como suposto fator para que haja carência na questão do acesso da população 

brasileira, especialmente nas áreas rurais, por conta dos recursos limitados, assim 

como pode ser verificado nos dados acima (LOPES, 2007). 

Sobre faixas etárias e gerações, quando recorremos a notícias, não é 

difícil encontrar dados sobre a exclusão digital entre idosos. Bruno Bocchini (2020), 

repórter da Agência Brasil, de São Paulo, informa dados sobre a exclusão no mundo 

digital entre grupos de maior idade. Em uma pesquisa de opinião pública realizada 

em 2020, nas cinco regiões do Brasil, foi possível verificar que, mesmo com o 

aumento de acesso e conhecimento dos meios digitais entre os maiores de 60 anos, 

19% não fazem uso efetivo das redes. Entre as dificuldades, estão o baixo nível de 

escolaridade, dificuldade de acesso, habilidade, a não utilização de aplicativos etc. 

Essa diferenciação entre idades e gerações também configura forte 

impacto sobre o tema exclusão digital. Esse aspecto, por exemplo, pode ser 

observado entre aqueles que possuem conhecimento das ferramentas de forma 

considerada instintiva, com habilidades extraordinárias, em decorrência da própria 

geração informatizada que vivem, os chamados nativos digitais (nascidos após 

1980), nomenclatura citada por autores como Palfrey e Gasser (2011). Em seu livro, 

os autores enfatizam a identidade pessoal e a identidade social desenvolvida com o 
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advento das redes. E, mesmo com essa larga escala tecnológica, muitos não 

possuem facilidade com o meio digital, visto como uma novidade, e se esforçam 

para adentrar nesse novo meio, os chamados imigrantes digitais (nascidos antes de 

1980). 

Em outra pesquisa realizada pelo Centro Regional de Estudos para o 

Desenvolvimento da Sociedade da Informação (CETIC), com foco em crianças e 

adolescentes sobre o uso da internet, a chamada ―TIC Kids Online Brasil‖, analisou-

se o uso da internet por crianças e adolescentes no Brasil entre 9 e 17 anos, 

pesquisa realizada desde o ano de 2012. Entre inúmeras informações, pode-se 

destacar que, no Brasil, cerca de 1,6 milhão de crianças e adolescentes não tem 

acesso à internet, bem como ―[…] 58% das crianças e adolescentes acessam a 

Internet exclusivamente pelo celular. O acesso exclusivo por computadores é de 2% 

e o acesso combinado, por meio de computador e celular, é de 37%‖ (CETIC, 2020, 

s.p.). 

Diante dessas e tantas outras circunstâncias, como reflexo de uma das 

grandes preocupações mundiais, o Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF) postulou, em seu site oficial, ser fundamental o acesso à internet para 

crianças e adolescentes.  

O ―[…] UNICEF propõe ao Governo Federal e às empresas de telefonia 

que invistam para prover o acesso livre à internet para todas as famílias vulneráveis‖ 

(UNICEF, 2020, s.p.). Tal preocupação se apoia na projeção do alto impacto social 

que crianças e adolescentes vêm sofrendo por conta da desigualdade de acesso 

num momento de rigoroso isolamento social. O intuito é que esse acesso garanta o 

uso de tecnologias que propiciem o suporte educativo e que, de forma coordenada, 

auxiliem as famílias no acesso à informação escolar, sobre prevenção do vírus, 

riscos de violência doméstica, apoio à saúde mental, calendários de vacinação, 

entre outros, disseminando por meio das informações os serviços disponíveis 

durante esse forte período de crise (UNICEF, 2020). 

Tal preocupação se acentua ainda mais, considerando o momento de 

distanciamento e isolamento social em razão da pandemia de covid-19. A doença foi 

notificada pela primeira vez à Organização Mundial de Saúde (OMS) em 31 de 

dezembro de 2019 e foi constatada após casos de pneumonia grave, de origem 

desconhecida, primeiramente observada na cidade de Wuhan, na China, em janeiro 

de 2020. Mesmo após a cidade de Wuhan ser posta em quarentena, a Organização 
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das Nações Unidas foi notificada sobre o risco de um surto fora da cidade. A 

síndrome respiratória aguda grave foi rapidamente observada em países da Europa 

e América do Norte, tornando-se, em pouco tempo, global (SÁ, 2020). 

Considerando o alastramento da doença e o número crescente de mortos, 

diversos países decretaram o fechamento de comércios e a limitação de fronteiras e 

iniciaram uma campanha de isolamento social e bloqueios, com intuito de 

enfrentamento à doença. A partir desse cenário de imensa preocupação por parte da 

população e de governantes em todo o mundo, a situação tornou-se cada vez mais 

conflituosa.  

Com efeito, o chamado ―novo normal‖ foi colocado como alternativa ao 

distanciamento, considerando estratégias que auxiliassem no desenvolvimento de 

atividades que abrandassem impactos negativos. Enquanto o mundo seguia sua 

busca por uma vacina eficaz, que diminuísse o número de mortes e 

consequentemente os impactos da pandemia, alternativas foram postas em 

desenvolvimento para a continuação da vida, em alguns casos, de forma remota 

(SÁ, 2020). 

Um exemplo claro do uso das tecnologias e das redes como forte impacto 

social é o cadastro de vacinação contra a covid-19 por meio digital. Na cidade de 

Fortaleza, por exemplo, estudantes da Universidade Federal do Ceará mobilizaram 

recursos para irem às ruas auxiliar no cadastramento para a vacina no site da 

prefeitura, após constatarem que pessoas próximas não haviam se cadastrado na 

plataforma e consequentemente não tinham se vacinado, por não possuírem tal 

acesso. Assim, mutirões foram realizados com objetivo de cadastramento dessa 

população e trabalhos de orientação sobre o esquema vacinal na cidade (SERAFIM, 

2021). 

Porém, a pandemia não trouxe impactos somente na área da saúde, mas 

também no âmbito social e econômico no país. Fechamento de comércios, 

desemprego, diminuição de renda, fome são alguns dos tantos exemplos de 

dificuldades enfrentadas pela população, já decorrentes de diversos tipos de 

disparidades, ainda mais acentuadas pelo momento de pandemia. Dessa forma, 

para tentar diminuir tal problema público, o Governo Federal ofereceu para a 

população brasileira o chamado ―Auxílio Emergencial‖. Mesmo com valores baixos, 

foi destinado para maiores de 18 anos, tendo como requisitos baixa renda, sem 

emprego formal etc. Tal auxílio foi concedido de ―modo virtual‖, creditado em ―conta 
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digital‖, com acesso e cadastro por meio de ―aplicativos‖, dessa forma, nem todos 

tiveram acesso a esse auxílio, também por falta de acesso (SOUSA, 2021).  

Sobre esses e tantos outros motivos, com intuito de minimizar os 

impactos da exclusão digital, a plataforma da Organização das Nações Unidas 

(ONU) apresentou um conjunto de recomendações para garantir o acesso ao 

ambiente virtual. Entre elas estão: a proposta de a população atingir a conectividade 

universal até 2030; prover bens públicos digitais para garantir o acesso com mais 

igualdade, incluindo os mais vulneráveis; fortalecer a capacitação digital; garantir os 

direitos humanos na sociedade digital em meio aos crescentes ataques cibernéticos; 

entre outros. 

Os questionamentos são diversos e as transformações são determinantes 

para o campo das investigações, frente ao antigo e ao novo, como ferramenta de 

observação no estudo das sociedades. Assim, pensar na exclusão digital como 

problema social relevante reflete-se para o interesse do desenvolvimento de 

políticas públicas de inclusão e cidadania digital, o que concerne a problematização 

proposta neste estudo. E uma de suas propostas de resoluções de problemas 

públicos está apoiada no desenvolvimento de políticas públicas de inclusão digital, 

que podem ser explicitadas na subseção a seguir. 

 

2.4 Políticas públicas para promoção da inclusão digital 

 

Considerando o que foi proposto durante o percurso desta seção, bem 

como sobre o último tema discorrido, que se refere à exclusão digital, é de forma 

significativa que o assunto sobre políticas públicas para inclusão digital seja 

desenvolvido.  

Vários questionamentos podem ser considerados sobre problemas de 

cunho social que buscam compreender como a vida é afetada por um rápido 

processo de informatização. E para a população excluída do acesso e dos proveitos 

que o meio digital possa oferecer, trabalhos educativos e de políticas públicas são 

desenvolvidos, buscando a diminuição dessa disparidade, como enfatizam Bonilla e 

Pretto (2011). 

Entretanto, um determinado problema pode ter variadas formas de 

entendimento pelo poder público, o qual define seu problema, planos e instrumentos 

de execução, utilizando o desenho desenvolvido para aquela política, mesmo sem 
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que exista uma resposta correta para a resolução de tais problemas. Assim, as 

políticas públicas vão sendo desenvolvidas e executadas utilizando seus recursos e 

buscando atender às diversas necessidades sociais. Para entender as diretrizes que 

fundamentam esses desenhos, primeiramente, é necessário compreender o que são 

políticas públicas. 

Levando em consideração os pensamentos de Rua (2014), é relevante 

compreender que as políticas públicas, por meio das atividades políticas, envolvem 

várias ações que procuram pôr em prática as decisões tomadas para a execução de 

planos e projetos públicos e que influenciam diretamente a vida da população. Ou 

seja: ―As políticas públicas (policy) são uma das resultantes da atividade política 

(politics): compreendem o conjunto das decisões e ações relativas à alocação 

imperativa de valores envolvendo bens públicos‖ (RUA, 2014, p. 17). 

As políticas públicas, comumente, envolvem diversas decisões e 

demandam ações estratégicas para a implementação das disposições gerenciadas 

em ambientes de alta consistência política, envolvidas por fortes relações de poder e 

apoiadas nas demandas de seus atores, ou seja, a sociedade e o Estado (RUA, 

2014). Para Secchi (2016, p. 77), ―[…] atores são todos aqueles indivíduos, grupos 

ou organizações que desempenham um papel na arena política‖. 

Como enfatiza Maria Paula Dallari Bucci (2002), as políticas públicas são 

programas de ―[…] ação governamental visando coordenar os meios à disposição do 

Estado e as atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente 

relevantes e politicamente determinados‖ (BUCCI, 2002, p. 241). 

Segundo Souza (2006), entender essa área de conhecimento é relevante, 

pois busca um melhor alcance de seus desdobramentos e trajetórias sobre o campo 

público. Para a autora, as políticas públicas influenciam diretamente as sociedades, 

a partir de decisões e ações governamentais, com a participação do povo. Dessa 

forma, programas, planos e projetos podem ser implementados, direcionando 

atividades em áreas fundamentais que envolvem diretamente economia, educação, 

inclusão, tecnologias, saúde, transporte, meio ambiente, entre outras.  

Portanto, pode-se compreender as políticas públicas ―[…] como o campo 

do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, ‗colocar o governo em ação‘ e/ou 

analisar essa ação […] e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso 

dessas ações […]‖ (SOUZA, 2006, p. 26). Para Souza (2006), não existe 

excepcional definição sobre política pública, porém os mais diversificados 
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significados apontam para ações do governo, resultado da demanda da própria 

sociedade, igualmente, apreciando aspectos multidisciplinares, que buscam explicar 

ações, por exemplo, entre o Estado, economia, política, sociologia etc. 

Prosseguindo com os pensamentos de Secchi (2016), o autor considera 

que as políticas públicas também devem ser executadas em busca da resolução de 

algum problema público, considerando os vários tipos de análises dessas políticas. 

Para Secchi (2016), as políticas públicas são condicionantes, vinculadas às diversas 

intenções de governo e propostas visando resolução de problemas: 

 

O problema público está para a doença, assim como a política pública está 
para o tratamento. Metaforicamente, a doença (problema público) precisa 
ser diagnosticada, para então ser dada uma prescrição médica de 
tratamento (política pública), que pode ser um remédio, uma dieta, 
exercícios físicos, cirurgias, tratamento psicológico, entre outros 
(instrumentos de política pública) (SECCHI, 2016, p. 5). 

 

É pertinente considerar os pensamentos de Bonilla e Oliveira (2011), 

avaliando tal assunto como árduo, no sentido de discutir políticas que envolvam o 

acesso da população às TICs, pois é importante frisar que a exclusão é também um 

problema cultural, mesmo em países com uma situação financeira equilibrada. ―A 

inclusão digital deve, consequentemente, ser pensada de forma complexa, a partir 

do enriquecimento de quatro capitais básicos: social, cultural, intelectual e técnico 

[…]‖ (BONILLA; OLIVEIRA, 2011, p. 16). 

Para Sorj e Guedes (2005), a exclusão digital reflete consequências 

econômicas e sociais na distribuição desigual do acesso às novas tecnologias, 

considerando que o desenvolvimento de tal aproximação poderá auxiliar na 

diminuição de disparidades sociais quando se trata do ingresso às redes. Para os 

autores, tanto as políticas públicas podem utilizar meios tecnológicos para 

desenvolver planos e projetos públicos quanto seu uso pode ser direcionado na 

ação de enfrentamento à exclusão digital. 

Ou seja, programas e projetos públicos podem auxiliar na evolução do 

desenvolvimento das TICs e globalização entre países, bem como na busca por 

diminuição da exclusão digital, importando considerar que essa inter-relação 

TIC/globalização/inclusão digital, nas políticas públicas, possui um elo de 

transformação sobre o desenvolvimento tecnológico, mas também no sentido de 
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busca por diminuição da disparidade de acesso/aquisição das inovações 

tecnológicas (SORJ; GUEDES, 2005).  

Sobre essas disparidades de disseminação das TICs, também é 

importante considerar, por exemplo, o nível desigual de escolaridade e riquezas nas 

diversas regiões e cidades do Brasil, bem como pensar na diferença de gerações ou 

particularidades de comunidades, presentes na sociedade. Assim, o fator de renda 

não é o único agente predominante sobre a inclusão digital, haja vista ser importante 

considerar a relevância e as particularidades para o desenvolvimento do acesso às 

redes (SORJ; GUEDES, 2005). 

Bonilla e Oliveira (2011) enfatizam vários países que passaram a 

desenvolver políticas públicas, declarando ações de combate à falta de acesso 

digital. Tais medidas passaram a ser conhecidas como programas e projetos de 

inclusão digital, mesmo não existindo consenso sobre inclusão tecnológica e 

democratização de acesso, assim, faz-se necessário que seja um objeto 

problematizado (BONILLA; OLIVEIRA, 2011). 

Contudo, para Silveira (2008), um dos principais objetivos da inclusão 

digital é universalizar o direito do acesso à rede, de forma usual, significativa e 

multidimensional. ―A ideia é de que o maior objetivo da inclusão digital é assegurar 

um dos maiores direitos do cidadão, o direito à livre comunicação‖ (SILVEIRA, 2008, 

p. 50). 

Já Santos e Hetkowski (2008) consideram importante pensar sobre 

políticas públicas para utilização de TIC na sociedade, pois é tratar sobre inclusão 

digital perante o poder público. Para isso, espaços digitais comuns que tenham 

como objetivo tentar diminuir a disparidade de acesso devem apresentar relevância 

por parte do Estado, bem como a real significação de acesso para a população. Tais 

aspectos tendem a impulsionar o desenvolvimento por parte do poder público, sobre 

utilização das TIC e programas que direcionem a população à inclusão digital, com 

acesso às tecnologias em espaços digitais: 

 

Assim, as políticas públicas para inclusão de TIC na sociedade, exigem dos 
sujeitos envolvidos a devida utilização de espaços públicos, como local do 
exercício de liberdade para discussões públicas sobre as pretensões e 
intenções que possam, de forma clara e explicita, traduzir a necessidade de 
grupos da sociedade, de forma não excludente, envolvendo o Estado e a 
sociedade civil, lembrando-se das influências da política, da própria 
sociedade, das elites locais e globais, das economias nacionais e globais, 
de agentes financeiros e organizações mundiais e da complexidade entre 
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eles. Isso exige uma organização e correlações de forças para conseguir 
resultados legítimos, sociais e de acordo com o bem comum. […] vale 
destacar que a disponibilidade de acesso amplo da população a esses 
recursos, bem como a outras tecnologias de informação, tem merecido 
destacada atenção dos governos e da sociedade em todo o mundo, 
constituindo-se numa das mais poderosas armas de combate à exclusão 
social das classes menos favorecidas (SANTOS; HETKOWSKI, 2008, p. 73- 
74). 

 

Desse modo, a diferenciação entre grupos distintos que são instigados 

pelo uso de ferramentas tecnológicas, a crescente utilização de serviços públicos 

unicamente por uso de computadores, a informação e desinformação crescente, 

levando em conta a rapidez com que os dados são repassados (KOHN; MORAIS, 

2007), proporcionam constante instrumento de investigação na sociedade, bem 

como configuram forte campo de pesquisa para o âmbito das políticas públicas.  

Assim, diante de diversos problemas enfrentados, no que se refere ao uso 

das TICs, políticas públicas precisam ser estimuladas por governos que busquem 

minimizar distâncias e diminuir problemas sociais, também no âmbito da cultura 

digital. Dessa forma, para a próxima seção, procurou-se desenvolver uma base 

histórica e factual sobre a necessidade dessas políticas, bem como o contexto 

brasileiro de políticas públicas relacionadas ao desenvolvimento da cultura digital no 

país, fomentado inicialmente na gestão de Gilberto Gil como ministro da Cultura. 
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3 POLÍTICAS PÚBLICAS E CULTURA DIGITAL: O PERCURSO ATÉ A CASA 

 

―[…] o Ministério da Cultura, durante a gestão Gil e 
no âmbito das prioridades do governo Lula, coloca 
a Cultura Digital como dimensão incontornável, 
nos nossos dias, para a diversidade e o 
desenvolvimento sustentável. A compreensão da 
extensão dessa primeira política pública para a 
Cultura Digital passa pela percepção da dimensão 
que as redes e tecnologias digitais, e, portanto, o 
software, adquiriram na sociedade 
contemporânea‖ (COSTA, 2011, p. 80).  

 

Esta seção conecta a base teórica apresentada na seção anterior com o 

contexto brasileiro de políticas públicas relacionadas ao desenvolvimento da cultura 

digital. O caminho histórico para chegar ao objeto da pesquisa tem início na gestão 

de Gilberto Gil como ministro da Cultura (2003-2008), período em que ―o conceito de 

Cultura Digital passa a ser reconhecido, amadurecido e conquistado pelo Ministério 

e, posteriormente, incorporado às suas políticas públicas‖ (COSTA, 2011, p. 145).    

No Brasil, o termo cultura digital ganhou força na gestão de Gil, e nesse 

contexto foram sendo desenhadas as linhas e implementados os passos 

necessários ao surgimento, no ano de 2009, da primeira Casa Cultura Digital no 

estado de São Paulo (SCHMIDT, 2015). No decorrer do estudo, será estreitado esse 

olhar para o âmbito do estado do Ceará, mais precisamente no município de 

Fortaleza, local de realização da pesquisa. 

Assim, esta seção será desenvolvida entre três subseções: ―Cultura 

Digital no Brasil – Primeira Casa da Cultura Digital‖, abordando breve contexto do 

desenvolvimento da cultura digital no país, por meio de políticas públicas nacionais, 

mais precisamente no período em que Gilberto Gil foi ministro da Cultura, seguindo 

com o surgimento da primeira Casa de Cultura Digital no Brasil; a segunda subseção 

apresenta a Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação de Fortaleza (CITINOVA), 

com maior destaque ao seu eixo de atuação designado ―cidadania e cultura digital‖, 

no qual a fundação surge como gestora das Casas da Cultura Digital de Fortaleza, 

mais tarde organizadas como Vila da Cultura Digital; por fim, a terceira subseção é 

dedicada especificamente às Casas de Cultura Digital de Fortaleza e à 

apresentação de suas características gerais. 
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3.1 Cultura Digital no Brasil – Primeira Casa da Cultura Digital 

 

No Brasil, foi por volta da década de 1990 que o impulso da utilização das 

novas tecnologias foi tomando fortes proporções. Mesmo considerando vários 

fatores internacionais, técnicos, políticos e econômicos para essa ascensão, o 

impulso positivo do uso das redes depende muito ainda da participação das 

pessoas, justificando o desenvolvimento de planos e projetos de inclusão digital e a 

democratização desse acesso por parte dos governos, bem como a maior 

apropriação sobre aspectos que relacionam o ambiente da cultura digital no Brasil 

(TAKAHASHI, 2000). 

Com o passar dos anos, ao identificar a importância de novos paradigmas 

frente ao uso dessas tecnologias, o Ministério da Cultura (MinC), sob a gestão de 

Gilberto Gil, identificou o uso das tecnologias digitais como um fenômeno cultural e 

de relevância para o país, relacionando as transformações ocorridas naquela 

conjuntura à democratização, acesso às informações, ampliação das possibilidades 

de produção de conteúdos e mídias digitais, sob a perspectiva da cultura e 

diversidade no país (COSTA, 2011). 

Considerando tal conjuntura, para Costa (2011), esse foi um dos 

primeiros momentos em que o Ministério da Cultura passou a desenvolver, em maior 

escala, a ideia de cultura digital no país, por meio de encontros e participações em 

fóruns nacionais e internacionais que enfatizaram o desenvolvimento das redes e o 

alargamento da ideia no Brasil. Com efeito, ―[…] o conceito de Cultura Digital passa 

a ser reconhecido, amadurecido e conquistado pelo Ministério e, adiante, 

incorporado às suas políticas públicas‖ (COSTA, 2011, p. 145). 

No Brasil, vale ressaltar, entre os projetos destinados à promoção da 

cidadania e cultura digital, no início dos anos 2000, considerando a necessidade de 

unificar programas e projetos de desenvolvimento em tecnologia da informação, o 

Governo Federal criou o Projeto Casa Brasil. O projeto reuniu esforços entre 

diversos ministérios, bancos e órgãos públicos para promover a inclusão, cidadania, 

cultura digital à população de baixa renda, em espaços comunitários que 

funcionavam como centros de aperfeiçoamento de tecnologias digitais, ciência etc. 

(PINHEIRO, 2007). 

Segundo Silva (2013), a proposta da Casa Brasil, desenvolvida no 

governo do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, fomentava uma mudança sobre 
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os rumos do conceito de inclusão digital no país, pois defendia o uso de espaços 

democráticos para a população em relação ao acesso e outros serviços 

relacionados ao uso das tecnologias, que iam além das atividades desenvolvidas 

nos chamados telecentros comunitários espalhados pelo país:  

 

Em outras palavras, além de fornecer cursos de informática e acesso livre a 
internet, fomentaria outras formas de sociabilização por meio da integração 
da informática e da comunicação, com o objetivo precípuo – a ampliação 
dos direitos de cidadania. […]. O objetivo principal dos telecentros 
comunitários é o uso e apropriação das tecnologias de informação e 
comunicação, no intuito de promover a inclusão social e digital das 
comunidades atendidas (SILVA, 2013, p. 98). 

 

Sobre os rumos do projeto, descontinuado a partir de 2010, foi verificado 

que muitas unidades espalhadas pelo Brasil não estavam mais seguindo com o perfil 

inicial ou as características haviam se perdido, então somente alguns telecentros 

estariam funcionando. Alguns motivos sobre tal descontinuação podem ser 

verificados, como: ―falta de financiamento para a manutenção e adequação do 

projeto ao modelo da Casa Brasil; falta de pessoal capacitado para atuar segundo as 

diretrizes do projeto; falta de material e equipamentos diversos etc.‖ (SILVA, 2013, 

p. 108). 

Sobre o projeto no município de Fortaleza, nos documentos verificados no 

portal da transparência da Prefeitura de Fortaleza, foram verificados nos PPAs 

somente valores relacionados à manutenção do projeto, sem descrições ou algo 

mais aprofundado. Na avaliação PPA 2014-2017 são mencionados 03 Centros 

Municipais de Qualificação Profissional (CPQ) como antigas Casa Brasil, sem muitos 

detalhes. Foram também verificados na LOA valores relacionados ao projeto, porém 

somente destinados à reforma, isso somente até o ano de 2017.  

Após diversas buscas, não foram verificadas bibliografias sobre detalhes 

da descontinuação do projeto ou os motivos pelos quais não foram desenvolvidas 

mais atividades nos 3 centros localizados na cidade, apenas foi encontrada uma 

matéria do jornal O Povo intitulada: ―Projeto Casa Brasil está desativado há mais de 

um ano‖, porém, mesmo após várias tentativas de acesso, encontrava-se fora do ar.6 

 
6
  Jornal O Povo: 

https://www20.opovo.com.br/app/opovo/cotidiano/2013/10/10/noticiasjornalcotidiano 
,3143896/projeto-casa-brasil-esta-desativado-ha-mais-de-um-ano.shtml. 
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Ainda sobre os rumos em que estava se desenvolvendo a cultura digital 

no país, no ano de 2009, vale ressaltar o Fórum da Cultura Digital Brasileira. Evento 

organizado por Rodrigo Savazoni (2009), um dos fundadores da Casa da Cultura 

Digital de São Paulo, e Sergio Cohn, reuniu por volta de 20 entrevistas, em formato 

de livro, realizadas nas cidades de Brasília, Salvador, São Paulo e Rio de Janeiro, 

em que seus participantes buscavam desenvolver o pensamento contemporâneo 

sobre a cultura digital no país, evento de grande importância por ser um momento de 

discussão sobre o desenvolvimento da cultura digital no mundo, bem como suas 

primeiras impressões no Brasil (SAVAZONI; COHN, 2009).  

A seguir, é possível observar um trecho da apresentação da referida obra: 

 

Esta obra é parte integrante do Fórum da Cultura Digital Brasileira, processo 
proposto pelo Ministério da Cultura em parceria com a Rede Nacional de 
Ensino e Pesquisa e a sociedade civil organizada. O propósito do Fórum é 
articular os cidadãos brasileiros para a construção de políticas públicas 
democráticas de cultura digital (SAVAZONI; COHN, 2009, p. 8). 

 

Um dos entrevistados do Fórum da Cultura Digital Brasileira, Cláudio 

Prado (2009), atribui como um dos grandes fatores para que desde 2003, no Brasil, 

pudessem produzir uma maior quantidade de políticas públicas de cultura digital, os 

trabalhos realizados dentro do mandato de Gilberto Gil, à frente do Ministério da 

Cultura; mesmo que naquele momento se soubesse pouco sobre esse meio digital, 

o avanço nessa área foi notório.  

Prado e Gil propuseram pensar no virtual como uma questão também 

cultural, então, após um ano e meio, o Ministério da Cultura passou a desenvolver 

correntes de trabalhos voltadas para a aproximação do digital na política e na 

cultura, bem como a cultura digital a ser desenvolvida em locais chamados pontos 

de cultura (PRADO, 2009). 

 

Tomando o computador e a internet como pontos de partida, e não como 
linha de chegada, o Ministério da Cultura, na referida gestão, foi além da 
concepção de inclusão digital como mero acesso ao computador, 
incorporando uma reflexão sobre os usos da tecnologia no campo cultural, 
bem como a perspectiva da autonomia do usuário e do fortalecimento de 
uma cultura de redes (COSTA, 2011, p. 16). 

 

Dessa forma, a visão sobre a tecnologia e as redes foi sendo modificada 

dentro do ministério, e a cultura digital foi se desenvolvendo no país por meio de 

planos e projetos também públicos; assim, apoiados em ideias estabelecidas nesse 
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período, mais tarde, contribuíram para o surgimento da primeira Casa da Cultura 

Digital no Brasil. Segundo Schmidt (2015), Savazoni e Cláudio Prado desenvolveram 

e criaram grupos para a implantação desse projeto que reuniu ONGs7 e pessoas 

interessadas no desenvolvimento das tecnologias digitais. 

De acordo com Schmidt (2015), em 2009 foi implantada a primeira Casa 

da Cultura Digital no estado de São Paulo, mais tarde inspiração para outros 

estados, que desenvolveram espaços semelhantes, mas que possuem suas próprias 

formas de organização e que não são dependentes da primeira casa. Foram criadas:                       

―[…] a de Belém (PA), a de Porto Alegre (RS), a de Campinas (SP), a de Fortaleza 

(CE) (esta, uma iniciativa do governo municipal da cidade, sob a alcunha da 

Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação de Fortaleza), e de Vila Velha (ES)‖ 

(SCHMIDT, 2015, p. 90, grifo nosso). 

A Casa da Cultura Digital (CDD) de São Paulo foi fundada em 2 de junho 

de 2009, e diversos tipos de atividades foram desenvolvidos durante seus 4 anos de 

atividade, tendo como pontos em comum as tecnologias e o meio digital, culminados 

entre atuações sociais e políticas. Fóruns foram realizados dentro da casa, como o 

Fórum da Cultura Digital Brasileira, já mencionado anteriormente, e o Festival 

Internacional CulturaDigital.br8, em parceria com o Ministério da Cultura, que reuniu 

grandes estudiosos da cultura digital no Brasil, com intuito de discutir sobre assuntos 

que envolvessem culturas e tecnologias ascendentes (SCHMIDT, 2015).  

―Para parte de seus membros, a CCD tornou-se um ponto de encontro e 

de divulgação de discussões sobre que seria a cultura digital, tornando-se, ela 

própria, símbolo e conceito desta cultura […]‖ (SCHMIDT, 2015, p. 33). A Casa da 

Cultura Digital se tornou um espaço de encontro entre frequentadores de várias 

áreas, porém com uma semelhança: o diálogo e a valorização da cultura relacionada 

ao digital que estava sendo desenvolvida no país e no mundo (SCHMIDT, 2015). 

Segundo Schmidt (2015), a Casa funcionava em um ambiente não 

burocrático, sem uma organização definida e não centralizada. Assim como a falta 

de dados e índices sobre quantas pessoas foram beneficiadas pelas atividades e 

fóruns desde sua abertura no ano de 2009 ao ano de 2014, a ideia que se passava 

era de atividades livres, em que seus membros não se preocupavam em fazer nada 

 
7
  Organizações não governamentais. 

8
  www.culturadigital.br. Site hoje fora do ar.  
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documentado ou com rotinas burocráticas, visto como um espaço de livre expressão 

cultural. 

A figura abaixo demonstra a logomarca do seu site, hoje sem atualizações 

a respeito das atividades da Casa, pois já extinta. Em sua página na internet, pode-

se constatar que não se trata mais de assuntos vinculados ao espaço de promoção 

da cultura digital, nem mesmo antigos. 

 

Figura 5 – Página inicial e logomarca da Casa de Cultura Digital de São Paulo 

 
Fonte: Página da Casa de Cultura Digital de São Paulo

9
 

 

Em seu endereço eletrônico10, já praticamente fora do ar, não se 

encontram mais descrições ou fotos de atividades realizadas no período de 

funcionamento da casa. As publicações que ainda existem tratam de assuntos 

relacionados às propagandas, informes de políticos ou de rendimentos. Na 

descrição da página inicial podemos encontrar na opção ―quem somos‖ uma 

definição supostamente antiga, informando que os desenvolvedores da casa eram 

por volta de 40 pessoas, bem como empresas e ONGs11 envolvidas no processo de 

construção, que hoje não se sabe mais quem são, sugerindo o fim do espaço e dos 

encontros. 

Já em sua página no Facebook12, podem ser verificadas atividades 

realizadas à época de funcionamento, bem como divulgações de cursos, palestras, 

vídeos e fóruns. Na descrição do lugar, é enfatizado um ambiente de trocas e 

projetos, desenvolvido para o público voltado ao ambiente digital. Também há 

vídeos e informativos sobre a cultura digital em outros países, dados internacionais 

sobre ambiente digitais e desenvolvimento tecnológico à época. Podem ser 

 
9
  Página sem acesso às atividades antigas da casa. Disponível em: 

http://www.casadaculturadigital.com.br/. Acesso em: 25 set. 2021. 
10

  Disponível em: http://www.casadaculturadigital.com.br/quem-somos/. 
11

  No site, não foram especificadas quais ONGs. 
12

  Disponível em: https://m.facebook.com/Casa-da-Cultura-Digital-207295212649581/ Acesso em: 1 
set. 2021. 
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verificadas divulgações de vagas de estágio na área digital e de desenvolvimento de 

domínios técnicos, entre outros (CASA DA CULTURA DIGITAL, 2011).  

Nas figuras abaixo podem ser constatadas algumas dessas divulgações 

relacionadas às atividades que envolveram a Casa: 

 

Figura 6 – Foto da parte externa da Casa de Cultura Digital de São Paulo e 

exemplo de atividades realizadas em seus espaços 

 
Fonte: Página do Facebook da Casa da Cultura Digital

13
. Montagem. 

 

Figura 7 – Exemplos de atividades realizadas na Casa da Cultura Digital de São 

Paulo 

 
Fonte: Página do Facebook da Casa da Cultura Digital

14
. Montagem. 

 

O Facebook da Casa ainda se encontra ativo, porém não mais atualizado, 

e assim foi possível ―navegar‖ por essas e outras informações, como parte de uma 

 
13

  Disponível em: https://www.facebook.com/Casa-da-Cultura-Digital-207295212649581/ Acesso em: 
1 set. 2021. 

14
  Disponível em: https://www.facebook.com/Casa-da-Cultura-Digital-207295212649581/ Acesso em: 

1 set. 2021. 
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fase da pesquisa exploratória desenvolvida aqui, com intuito de compreensão sobre 

como funcionava o espaço. 

Assim, no decorrer desta subseção, objetivou-se considerar o 

desenvolvimento de relações com base no percurso teórico e conjuntural sobre a 

cultura digital, num momento histórico da política no Brasil, em que foram 

observados movimentos que colaboraram para propagação da cultura digital no 

país, seguido pela exposição da implantação da primeira Casa de Cultura Digital no 

estado de São Paulo, que inspirou, por exemplo, a implantação de outras casas, 

inclusive a de Fortaleza. Esta será apresentada nas próximas subseções, iniciando 

por sua estrutura administrativa por meio da Fundação de Ciência, Tecnologia e 

Inovação e Inovação de Fortaleza (CITINOVA), por qual a casa é gerida. 

 

3.2 Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação e Inovação de Fortaleza 

(CITINOVA) 

 

Partindo do contexto histórico da fundação da primeira Casa da Cultura 

Digital no estado de São Paulo, pode-se seguir em direção à descrição da Casa da 

Cultura Digital de Fortaleza, a fim de direcionar nosso estudo, como já citado na 

introdução, ao município de moradia da pesquisadora. Num primeiro momento a 

fundação será abordada em seus aspectos mais formais, como funcionamento, 

estrutura e atuação, bem como o que nos mostram os documentos legais e 

legislações, para que na próxima seção possamos desenvolver a análise do 

desenho da política, de forma crítica, considerando os documentos legais expostos 

nesta subseção. 

A Casa da Cultura Digital é administrada pela Fundação de Ciência, 

Tecnologia e Inovação de Fortaleza (CITINOVA), um órgão vinculado à 

administração indireta do município de Fortaleza e que tem como objetivo desenhar, 

coordenar e implementar políticas de inovação e desenvolvimento tecnológico na 

cidade: 

 

A partir de sua criação, a CITINOVA preocupa-se em ter um olhar holístico 
sobre a cidade e a gestão, coordenando e executando ações que envolvam 
a energia criativa, o conhecimento científico e o desenvolvimento da 
tecnologia, traduzindo-os em soluções para melhoria da qualidade de vida, 
da gestão e equacionamento dos problemas urbanos de Fortaleza 
(VASCONCELOS FILHO et al., 2019, p. 2). 
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Considerando as informações de Vasconcelos Filho et al. (2019), a 

CITINOVA se propõe a desenvolver atividades em prol da criatividade e do 

conhecimento científico, buscando soluções direcionadas à resolução de problemas 

urbanos, por meio do uso de tecnologias. 

A fundação foi instituída por meio da Lei Complementar no 0182, de 19 de 

dezembro de 2014, que dispõe sobre a criação da CITINOVA. Na composição da lei, 

entre seus objetivos estão: estabelecer, promover e executar políticas de inovação 

entre a Administração Pública Municipal de Fortaleza e os demais setores de 

desenvolvimento, bem como fomento à pesquisa nos setores públicos e privados no 

município, com foco no desenvolvimento tecnológico da cidade (FORTALEZA, 

2014). 

Em 23 de setembro de 2016, foi aprovado o regulamento da CITINOVA, 

por meio do Decreto no 13.896. Dentre outras especificações, o decreto dispõe sobre 

a estrutura organizacional interna, conforme figura abaixo. O organograma já 

permite a visualização da atuação em quatro grandes linhas, ali representadas por 

―diretorias‖: 
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Figura 8 – Organograma da estrutura administrativa da CITINOVA 

 
Fonte: Página da Prefeitura de Fortaleza.

15
 

No organograma anterior, a divisão em quatro linhas de atuação da 

fundação marca grande importância para o desenvolvimento deste estudo, pois a 

política que a referida pesquisa objetiva analisar encontra-se no eixo da Diretoria de 

Cidadania e Cultura Digital, e é sobre ele que lançamos nossa pergunta de partida.  

Segundo a regulamentação da CITINOVA de Fortaleza (2016), são 

competências da Diretoria de Cidadania e Cultura Digital, que promovem o 

funcionamento das Casas de Cultura Digital:  

 

a) identificar financiamentos que possam ser aplicados ao desenvolvimento 
tecnológico do município;  
b) promover a participação representativa na ampliação de soluções 
tecnológicas de problemas da cidade;  
c) promover a difusão da cultura digital e cidadania digital;  
d) criar e zelar pelo funcionamento das Casas de Cultura Digital 
(FORTALEZA, 2016, p. 4, grifo nosso).  

 

 
15

  Disponível em: 
https://planejamento.fortaleza.ce.gov.br/images/Gestao/Organogramas/citinova.pdf. Acesso em: 
20 set. 2021. 
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A respeito das competências da CITINOVA, entre as dispostas em seu 

artigo 4o, insta mencionar: a promoção da ciência e tecnologia considerando a vida 

urbana, bem como os problemas existentes no município; propor aperfeiçoamento 

de instrumentos que levem à inovação e ao empreendedorismo; conceber e criar 

espaços como, por exemplo, Parques Tecnológicos favoráveis à promoção da 

criatividade; promover parcerias entre setores e universidades, bem como a 

implantação de institutos tecnológicos na cidade de Fortaleza; apoiar e patrocinar 

projetos de pesquisa na área tecnológica, entre outros (FORTALEZA, 2014).  

Sobre a cultura digital no município, pode ser destacada a seguinte 

competência: ―[…] estimular e promover a difusão da ciência, da tecnologia, da 

inovação e da cultura digital‖ (FORTALEZA, 2014, p. 30). 

A respeito dos planos e projetos dentro da gestão pública, a pauta de 

inovações ganhou força, considerando avanços desenvolvidos pela CITINOVA. 

Conforme o documento publicizado pela prefeitura de Fortaleza (Balanço Geral 

2020), a CITINOVA tem o objetivo de proporcionar, para a cidade de Fortaleza, 

várias ferramentas de inclusão digital para a população, buscando promover acesso 

por meio de políticas públicas de acesso aos meios digitais (FORTALEZA, 2020).  

Como exemplo, podem ser citados os eixos fundamentais desenvolvidos 

pela CITINOVA: 

 

São 5 eixos fundamentais: ● Cidade Conectada (pessoas, gestão e coisas): 
contemplando os projetos de Wi-Fi público e gratuito (Wi-For), o projeto de 
conexão dos equipamentos da prefeitura em uma rede de fibra óptica de 
dados de alta velocidade (FibraFor) e a criação da rede de internet das 
coisas da cidade (IoTNET4); ● Ciência para a Cidade: projeto de criação 
de espaços para a difusão da ciência e da cultura digital na cidade (Vila 
da Cultura Digital); ● Cidade inovadora: projeto de estruturação de um 
ecossistema municipal de inovação (Incubaworking) e o programa de bolsas 
para projetos de pesquisa aplicada aos problemas da cidade, cedendo a 
cidade como um living lab (Citilab). ● Fortaleza Digital: Criação da 
infraestrutura integrada de dados e serviços digitais da cidade (FILHO et al., 
2019, p. 2, grifo nosso).  

 

A Vila da Cultura Digital, projeto desenvolvido em parceria com o 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações (MCTIC), busca 

estruturar espaços presenciais e virtuais de apoio à cultura digital e inovação da 

cidade de Fortaleza. A Vila é composta por quatro Casas da Cultura Digital, estas 
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citadas a seguir (FORTALEZA, 2021). Já no documento ―Balanço Geral16‖, fornecido 

pela prefeitura de Fortaleza em seu portal da transparência17, foram verificados 

dados gerais de prestação de contas desde o ano de 2014.  

Em relação à CITINOVA, vale destacar que, conforme o artigo 6o, da Lei 

Complementar de sua criação, são fontes de receitas: 

 

Art 6° São receitas da Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação de 
Fortaleza (CITINOVA): I — os recursos que lhe forem transferidos em 
decorrência de dotações consignadas no orçamento de Fortaleza, créditos 
especiais, créditos adicionais, transferências e reparasses que lhes forem 
conferidos; II — recursos provenientes de convênios, acordos de 
cooperação ou contratos celebrados com entidades, organismos ou 
empresas nacionais ou internacionais; III — doações, legados, subvenções 
e outros recursos que lhe forem destinados; IV — rendimentos de qualquer 
natureza, auferidos como remuneração de aplicação financeira; V — outros 
recursos que, por sua natureza, possam ser destinados à CITINOVA 
(FORTALEZA, 2014). 

 

Já na tabela a seguir foram compiladas as receitas da CITINOVA, 

considerando os repasses encaminhados para setores vinculados à administração 

pública indireta, as receitas anuais, as despesas, bem como o público diretamente 

beneficiado pelas ações da fundação. 

Para melhor compreensão da dimensão da CITINOVA, este estudo 

realizou um levantamento das receitas e despesas do período compreendido entre 

2015 e 2020, conforme tabela abaixo:  

 

Tabela 1 – Receitas/Despesas – CITINOVA (2015 a 2020) 

Ano 
Valor Anual 

Previsto na LOA 
(R$) 

Receitas 
Correntes (R$) 

Repasse recebido 
(R$) 

Despesas 
Correntes e 

Despesas de 
Capital (R$) 

2015 10.100.000,00 2.044,94 3.105.072,65 3.274.886,43 
2016 11.213.857,00 78.960,90 3.052.853,25 3.091.483,98 
2017 9.042.081,00 1.246.026,00 2.866.460,59 3.384.134,52 
2018 5.900.564,00  108.208,80 3.273.660,78 4.116.431,47 
2019 6.417.246,00  25.636,38 4.485.536,31 4.839.697,98 
2020 7.045.810,00  5.178,01 4.874.248,63 5.475.512,27 

Total  49.719.558,00 1.466.055,03 21.657.832,21 24.182.146,65 

 
16

  De acordo com os dados do balanço geral de Fortaleza (2015), os resultados alcançados pelo 
município, no exercício do referido ano, são fornecidos como parte integrante da prestação de 
contas de acordo com o disposto no XVIII do art. 83 da Lei Orgânica do Município de Fortaleza, 
que contempla balanços orçamentários, financeiros e patrimoniais sobre suas receitas e 
despesas. 

17
  Disponível em: https://transparencia.fortaleza.ce.gov.br/ Acesso em: 25 set. 2021. 



58 

Fonte: Elaborada pela autora a partir dos dados do Balanço Geral do Município de Fortaleza (2015 a 
2020) e dados do Portal da Transparência do Município de Fortaleza. 

 

Os dados dos balanços anuais realizados pela Prefeitura de Fortaleza, 

compilados acima, mostram o perfil orçamentário da fundação, que conta, no 

período analisado, com uma média de receita de R$ 3.853.981,20 (três milhões, 

oitocentos e cinquenta e três mil novecentos e oitenta e um reais e vinte centavos) e 

média de despesa de R$ 4.030.000,00 (quatro milhões e trinta mil reais), 

investimentos nos setores de Ciência, Tecnologia e Inovação da cidade, 

considerando a caracterização dos recursos empregados e despesas realizadas. 

Ainda sobre a CITINOVA, em sua página da prefeitura18, não foram 

encontrados domínios que relatassem suas atividades recorrentes ou um canal de 

informação mais detalhado. Porém, foi encontrada sua página no Facebook19 

funcionando como canal interativo sobre atividades, informes, mural de fotos, 

vídeos, divulgações e entrevistas (CITINOVA, 2013).  

 

Figura 9 – Página Inicial do Facebook e imagens simbolizando competências 

de atividades na cidade – CITINOVA Fortaleza 

 
Fonte: Página do Facebook – CITINOVA Fortaleza.  

 

Entre as atividades descritas na página do Facebook, destacam-se: o 

desenvolvimento de projetos que estimulam a produção de conhecimento científico, 

tecnológico e de informações; programas que envolvem as juventudes e que 

 
18

  Disponível em: https://www.fortaleza.ce.gov.br/institucional/a-secretaria-350. Acesso em: 15 set. 
2021. 

19
  Disponível em: https://www.facebook.com/FortalezaCitinova/?ref=page_internal. Acesso em: 15 

set. 2021. 
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objetivam a capacitação e inclusão de jovens no mercado de trabalho digital; 

atividades de aperfeiçoamento para o mercado de trabalho desenvolvidas na Casa 

da Cultura Digital; programa wi-fi gratuito (nos ônibus); digitalização de documentos 

administrativos visando à diminuição do uso e desperdício de papel, entre outros 

(CITINOVA, 2013).  

Por fim, apesar de não terem sido localizadas muitas fontes de dados e 

informações sobre a fundação, acredita-se que esta subseção proporcionou uma 

visão geral da CITINOVA e de sua diretoria de Cidadania e Cultura Digital, 

importante para a compreensão do enquadramento institucional do objeto de estudo 

desta pesquisa: as Casas da Cultura Digital. 

 

3.3 Casas de Cultura Digital de Fortaleza 

 

A primeira Casa da Cultura Digital de Fortaleza, implantada por meio do 

programa Ciência, Tecnologia e Inovação para a Cidade de Fortaleza, foi 

inaugurada em 10 de abril de 2015, sob a gestão do ex-prefeito Roberto Cláudio, e 

está localizada na Rua dos Pacajus, ao lado do Largo do Mincharia na Praia de 

Iracema, cidade de Fortaleza/CE (FORTALEZA, 2015).  

A Casa de Cultura Digital é designada pela gestão municipal como centro 

cultural público, também citada pela Secretaria de Cultura Municipal de Fortaleza, no 

desenvolvimento do mapa cultural da cidade, como espaço de cultura digital 

(FORTALEZA, 2016). Foi implantada como ação da própria prefeitura, está 

vinculada à Diretoria de Cidadania e Cultura Digital da CITINOVA e conta com apoio 

do Ministério de Ciência e Tecnologia, Inovações e Comunicações. O plano piloto do 

projeto já havia sido mencionado desde o Plano Plurianual 2010-2013 do município 

de Fortaleza (FORTALEZA, 2013). 

Considerando o Plano Plurianual 2014-2017 do município de Fortaleza, o 

objetivo geral da casa é ―[…] o desenvolvimento da inovação voltada à cultura e 

à cidadania digital na cidade‖ (FORTALEZA, 2014, s.p., grifo nosso), com 

atividades que promovam formação social, cultural e de trabalho para os cidadãos, 

por meio de oficinas, atividades, cursos, encontros, colônia de férias e palestras 

voltadas ao desenvolvimento do ambiente tecnológico e cultural para a população.  

Ainda sobre seus objetivos, a Casa tem como desígnio a ampliação da 

cultura digital e a promoção da inovação voltada à cidadania e à cultura digital, 
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compondo espaços que utilizem atividades de propagação, desenvolvimento e 

criação em cultura digital (FORTALEZA, 2016).  

De acordo com dados do balanço geral do ano 2017, a proposta da 

Prefeitura de Fortaleza, a partir do ano de 2018, seria a implantação de mais três 

Casas de Cultura Digital com recursos decorrentes do Governo Federal, mais 

precisamente do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, bem 

como a criação de um projeto envolvendo energias renováveis em parceria com 

empresas que desenvolveriam um plano piloto para a medição de energias 

inteligentes, utilizando o espaço da Casa para o desenvolvimento de tal feito 

(FORTALEZA, 2017).  

O primeiro projeto se consolidou e, no ano de 2018, foram implantadas 

três novas Casas, que passaram a fazer parte do projeto Vila da Cultura Digital. 

Segundo informações da página da Prefeitura de Fortaleza (2018), em abril foi 

inaugurada a Casa no Cuca20 do bairro Mondubim; em maio de 2018, foi implantada 

a do Cuca Jangurussu; e em julho do mesmo ano, a CCD no Cuca da Barra do 

Ceará. 

 
20

  A Rede Cuca é uma rede, mantida pela Prefeitura de Fortaleza, com foco na proteção social e 
desenvolvimento de oportunidades destinadas a jovens com idade entre 15 e 29 anos por meio de 
cursos, formações, palestras etc. Disponível em: https://juventude.fortaleza.ce.gov.br/rede-cuca. 
Acesso em 4 out. 2022. 
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Figura 10 – Vila da Cultura Digital – Quatro polos da Casa de Cultura Digital 

 
Respectivamente, a sede da Casa da Cultura Digital na Praia de Iracema, Cuca Mondubim, Cuca 
Jangurussu e Cuca Barra do Ceará. 
Fonte: Páginas da Prefeitura Municipal de Fortaleza

21
. Montagem.  

 

Segundo a Prefeitura de Fortaleza (2017), as atividades realizadas na 

Casa procuram enfatizar a edificação de uma cidade com qualidade e valorização da 

cidadania e cultura digital, buscando incentivo às novas tecnologias digitais, para a 

promoção de trabalhos que constituem os pilares da gestão municipal, no âmbito da 

seção de ciência e inovação. As atividades vão desde o lazer, por meio de jogos, ao 

desenvolvimento de cursos e palestras voltadas às áreas de emprego e renda. A 

exemplo disso, conforme descrição do balanço geral de 2017, entre suas atividades, 

podem ser destacadas: 

 

[…] mais de 45 cursos, oficinas, workshops e palestras, com destaques 
para: Anima Expo – evento de modelagem 3D, cultura pop, games, 
animação; Encontro de Gamers – União Cearense de Gamers; Encontro 
Hacker; Casa Mágica – evento de Cultura Digital, Jogos, RPG, Animes e 
Quadrinhos; Fortaleza Conectada; Mais Educação; Hackathon; 1ª Colônia 
de Férias Digital; Hora Aberta; Lógica de Programação com JavaScript; 
Criação de Games com Scratch; Inglês para Tecnologia da Informação; 
Robótica e Programação; Desenvolvimento de Sites; Desenvolvimento de 

 
21

  Disponível em: https://www.fortaleza.ce.gov.br/. Acesso em: 1 set. 2021. 
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Jogos e Aplicativos; Curso de Gamer; Desvendando a Arte do Desenho; 
Plano de Negócios (SEBRAE); Marketing Digital; IOT – Internet das Coisas; 
Conhecendo Arduino; Arte eletrônica; Marketing nas Redes Sociais; Criação 
de APP; Curso de Youtuber (BALANÇO GERAL, 2017, p. 73).  

 

Para ilustrar tais dados de forma quantitativa, apresenta-se a tabela 

abaixo com a evolução da implantação do projeto Vila da Cultura Digital no 

município. Entre as informações verificadas, estão exibidos assuntos que enfatizam 

o uso de equipamentos voltados à cultura digital (geridos pelo município de 

Fortaleza), bem como o quantitativo de pessoas beneficiadas diretamente pelo uso 

dos espaços e o valor geral das despesas realizadas pelas Casas. 

 

Tabela 2 – Projeto de implantação e operação da Vila da Cultura Digital – Casas 

de Cultura Digital 

Exercício 
Equipamentos 

voltados à cultura 
digital (n

o
) 

Pessoas beneficiadas 
pelos espaços voltados à 

cultura 
digital (un.) 

Consolidação 
geral das 

despesas (R$) 

 

2015  10 Não Informado 145.255,54  
2016 10 144 7.790,00  
2017 10 345 303.248,38  
2018 4 2.500 632.109,01  
2019 4 1.712 40.089,89  
2020 4 927 662.454,64  
Total 42 5.628 1.790.947,46  

Fonte: Elaborada pela autora, com base no Balanço Geral do Município de Fortaleza 2015 a 2020.  

 

Apesar dessas e de outras ações, no curso do ano de 2020, com a 

pandemia de covid-19, pôde ser verificada na tabela acima uma considerável 

diminuição dos beneficiários em espaços voltados à cultura digital no município.  

Em uma entrevista exploratória com membros da gerência da cultura 

digital da fundação CITINOVA, foi informado que, após o início da pandemia, os 

espaços da Vila da Cultura Digital estariam temporariamente fechados, porém, a 

sede da Casa iria funcionar como embaixada física e virtual do programa chamado 

Juventude Digital. 

Dessa forma, no dia 13 de setembro de 2021, José Sarto – o atual 

prefeito do município de Fortaleza – enviou à Câmara Municipal o projeto de lei que 

instituiu o Programa Juventude Digital no município (FORTALEZA, 2022). Assim, 

com a Lei no 11.172, de 13 de outubro de 2021 (FORTALEZA, 2021), foi criado o 

programa como política pública municipal permanente no município: ―[…] programa 
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integrado de fomento à geração de emprego, renda e novos negócios voltado ao 

mercado de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC)‖ (FORTALEZA, 2021, 

p. 1). 

A criação do referido programa representa mais uma importante transição 

na política observada nesta pesquisa. As alterações realizadas na política 

evidenciam mudanças significativas que serão analisadas na próxima seção.   

Por fim, como resumo desta seção, procurou-se desenvolver um percurso 

conceitual, histórico e conjuntural dos temas que cercam o objeto de estudo aqui 

proposto. Buscou-se enfatizar o desenvolvimento de novos cenários sociais e a 

propagação das tecnologias digitais, da informação, da comunicação, do 

conhecimento, da cultura digital, entre outros, como temáticas relevantes ao campo 

de estudo das políticas públicas, como análise do desenho de políticas públicas 

verificada na próxima seção. 
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4 Análise do desenho da política desenvolvida na Casa da Cultura Digital de 

Fortaleza 

 

―Queremos saber 
Queremos viver 
Confiantes no futuro 
Por isso se faz necessário 
Prever qual o itinerário da ilusão 
A ilusão do poder 
Pois se foi permitido ao homem 
Tantas coisas conhecer 
É melhor que todos saibam 
O que pode acontecer‖ 
(Gilberto Gil – trecho da música ―Queremos 
Saber‖) 

 

O percurso desenvolvido nas seções anteriores teve como intuito 

explanar de forma teórica e conjuntural, por meio de dados, notícias, estatísticas e 

concepções de autores, bases que nos auxiliaram a nortear os pontos de 

investigação sobre o objetivo deste trabalho. Não é demais mencionar que esta 

pesquisa tem a intenção de compreender que noções de inclusão, cidadania e 

cultura digital fundamentam o desenho da política pública desenvolvida na Casa da 

Cultura Digital de Fortaleza.  

Mesmo ciente da existência de outros programas, projetos ou políticas 

relacionados ao uso de tecnologias e implementados de forma dispersa na esfera 

municipal de Fortaleza, a opção pela Fundação CITINOVA e, mais especificamente, 

pelo programa desenvolvido na Casa da Cultura Digital de Fortaleza se justifica pelo 

objetivo geral da pesquisa, ou seja, um órgão e um programa direcionados 

especificamente ao desenvolvimento tecnológico na cidade permitiriam uma análise 

mais apropriada e significativa sobre a visão, a lógica e as ideias que estão sendo 

mobilizadas para a definição do problema e escolha de alternativas que promovam a 

inclusão digital. 

Dessa forma, a análise aqui proposta não se confunde com uma 

avaliação sobre eficácia, eficiência ou mesmo efetividade do programa. O que se 

busca com a análise do desenho da política é compreender as ideias que deram 

origem ao seu desenho e, portanto, as noções de inclusão, cidadania e cultura 

digital que sustentam as escolhas das ações da Casa da Cultura Digital.  

Para isso, foram levantados e analisados diversos documentos oficiais 

sobre a política, como Diário Oficial do Município, Plano Plurianual (PPA), Lei 
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Orçamentária Anual (LOA), Balanço Geral do Município e Mensagem à Câmara. 

Além disso, de forma a complementar informações documentais, esclarecendo-as 

ou suprindo suas lacunas, foram realizadas entrevistas com gestoras da Casa, como 

se detalhará mais adiante.   

No início desta pesquisa, conforme mencionado na seção anterior, os 

primeiros contatos com gestores da Casa se deram por meio de entrevistas 

exploratórias, realizadas à distância, considerando o período de isolamento rígido, 

por motivo da pandemia de covid-19. As primeiras conversas deram-se de forma 

virtual, por mensagens de texto, via WhatsApp.  

Após intenso trabalho de pesquisa documental, foi realizada uma visita à 

Casa da Cultura Digital da Praia de Iracema, com observação de atividades e 

realização de entrevista simultânea com três gestoras e sob a condução da 

pesquisadora, conforme se detalhará a seguir.22  

Sobre a experiência física na Casa, pode ser considerado um espaço de 

certa forma conservado. Possui dois andares: no piso inferior encontram-se a 

recepção, um salão de jogos e um laboratório de informática e no andar superior 

funcionam a sala de reuniões, setor administrativo, salas de eventos e cursos.  

No dia da visita, estavam ocorrendo atividades com alunos de uma escola 

da Prefeitura Municipal de Fortaleza, relacionadas ao novo Programa Juventude 

Digital. Os alunos tinham em média entre 15 e 17 anos de idade e o ambiente 

parecia descontraído, com certa empolgação entre eles, como numa atividade livre, 

relacionada a jogos. 

Mesmo considerando que a metodologia escolhida para esta pesquisa foi 

a análise do desenho da política, a qual não se baseia na realização de trabalho de 

campo, as lacunas verificadas nos documentos oficiais, bem como fragilidades em 

algumas dessas informações, levaram à opção pela realização de entrevista como 

fonte complementar ao entendimento das categorias de análise. Dessa forma, a 

entrevista foi realizada com três gestoras da Casa, que optaram pelo sigilo, e assim 

serão referidas como: Entrevistada 1, Entrevistada 2, Entrevistada 3. O conteúdo da 

entrevista foi tratado conforme apresentação de cada um das categorias. As 

Entrevistadas 1 e 2 possuem lotação recente na Casa, e a Entrevistada 3 

permanecia desde os primeiros anos do projeto. 

 
22

  Após a transcrição das entrevistas, a análise foi realizada pela pesquisadora, de acordo com a 
percepção da diferenciação das vozes das gestoras. 
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Após o início do diálogo com as Entrevistadas 1 e 2, foi informado que 

acontecia uma transição entre o Projeto Vila da Cultura Digital para o Programa 

Juventude Digital. Dessa forma, a Entrevistada 3 foi convidada para participar da 

entrevista e prontamente aceitou a participação para nos relatar suas experiências 

no projeto.  

É importante relatar uma limitação vivenciada no desenvolvimento da 

pesquisa. As sedes do Projeto Vila da Cultura Digital (localizado nos Cucas Barra do 

Ceará, Mondubim e Jangurussu) estão sem funcionamento desde o isolamento 

rígido da pandemia, no ano de 2020. Dessa forma, só foi possível observar as 

atividades em um dos locais onde o programa foi implementado e entrevistar 

gestoras dessa unidade.  

A frequente mudança de gestão e de pessoal foi outro ponto de 

dificuldade enfrentado. Sobre o pessoal com lotação na Fundação CITINOVA, estes 

se encontravam em trabalho remoto, pois a sede de trabalho presencial estaria 

sendo mudada de local.  

Esclarecidos os aspectos sobre a coleta de dados, cabe agora discorrer 

sobre o modelo analítico adotado. A necessidade de compreender como um projeto 

é desenhado e como suas linhas podem ou não ser coerentes traduz o desejo de 

entendimento sobre a importância de programas e projetos de políticas públicas, 

assimilado pela pesquisadora durante o curso de Mestrado e, principalmente, 

durante o desenvolvimento desta pesquisa. Pois, assim como comentam Tatagiba, 

Abers e Silva (2018, p. 105), ―as políticas públicas são frutos de processos 

ideacionais, por meio dos quais se definem os problemas que devem merecer 

atenção pública e as formas de solução desses problemas […]‖.  

Brasil e Capella (2016, p. 75) enfatizam a importância dos elementos que 

se encontram frequentemente presentes na definição de políticas públicas: 

 

Em primeiro lugar, podemos citar o foco em aspectos estruturais ou 
procedimentais que, processualmente, são compostos pela identificação de 
um problema, estabelecimento de objetivos (soluções), escolha de formas 
de atuação, definição de um curso de ação específico e implementação das 
decisões. Outro aspecto frequente nas definições é a importância do 
processo decisório, do processo político, das definições de prioridade, do 
próprio governo ou ainda, a análise das redes, interações e competições 
entre os atores no sistema político, envolvendo partidos, atores formais e 
informais. 
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Diante disso, não se buscou somente elencar os documentos sobre a 

política aqui abordada ou sobre a fundação que a gere e nem puramente descrever 

seus elementos de implantação, mas buscar a compreensão de ideias que 

moldaram a política pública. 

 

4.1 Desenho da política – categorias de análise 

 

A partir do que foi visto nas seções anteriores, destacadamente na seção 

2, há um grande conjunto de problemas públicos relacionados à ascensão 

tecnológica atual. Isso por meio, por exemplo, de fatos verificados em nosso próprio 

dia a dia, como o acesso digital e tudo que ele envolve configurando-se cada vez 

mais como uma necessidade irreversível. 

Ainda mais, estudar esse tema em meio a uma pandemia, em que tantos 

serviços se tornaram excepcionalmente virtuais e ainda mais vinculados ao digital, é 

de grande valia para a análise de políticas que envolvam o crescimento 

tecnológico/digital e para que elas sejam colocadas em discussão, a fim de que se 

possa verificar de que forma esses e tantos outros projetos podem buscar sua 

eficiência e eficácia entre a população. Tem-se, assim, no estudo do desenho das 

políticas públicas uma rica ferramenta analítica. 

A chamada Análise do Desenho da Política (ADP), conhecida também na 

língua inglesa como policy design, de forma internacional, vem ascendendo nas 

últimas décadas. Já no Brasil, ainda é um campo de estudo considerado novo, 

amparando-se especialmente nas obras de Linder e Peters (1988) (LIMA; AGUIAR; 

LUI, 2021). 

Entre autores mais atuais, é possível citar as contribuições de Michael 

Howlett (2014), que chamam atenção para esse tipo de análise e seus instrumentos. 

Segundo o autor, pesquisadores da área que argumentam sobre os processos de 

formulação das políticas questionam quanto à eficiência e eficácia de projetos, 

fazendo com que seus formadores possam pensar ainda melhor sobre as 

sistemáticas e tudo que envolve a aplicação dessas políticas (HOWLETT et al., 

2015, tradução nossa). É importante compreender que: ―se o 'design' ocorre ou não, 

pode ser visto como dependendo do objetivo e da intenção do governo de 

empreender um pensamento sistêmico sobre um assunto‖ (HOWLETT et al., 2015, 

p. 298, tradução nossa).  
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Já para Corcetti (2018, p. 26), ―As raízes do policy design estão nas 

origens das ciências políticas e têm sido associadas a estudos de instrumentos 

políticos e implementação, às ideias políticas e à formulação de políticas‖.  

Apoiada nos pensamentos de Schneider e Ingram, (1997), a autora 

considera a importância da análise do desenho da política como ―[…] componente 

simbólico, pautado nas construções sociais, que podem criar e perpetuar estigmas e 

estereótipos ligados às pessoas na sociedade‖. (CORCETTI, 2018, p. 8). Essas 

construções sociais ou mesmo estigmas podem ser verificados: de acordo com as 

características que envolvem o desenho da política, para quem essas políticas estão 

sendo construídas ou quais as intenções dos governos frente a isso, por exemplo. 

Na opinião de Lima, D'ascenzi e Aguiar (2020), o desenho da política 

considera o conjunto de todos os elementos que a circundam, com finalidades 

específicas para a obtenção de resultados. Logo, ―[…] o desenho é apresentado 

como um conjunto lógico de elementos de construção intencional, possuindo, dessa 

forma, finalidade explícita‖ (LIMA; D‘ASCENZI; AGUIAR, 2020, p. 4).  

Capella (2018) também enfatiza os instrumentos e critérios sobre como o 

Estado pode atuar frente aos problemas públicos, não somente no sentido macro, 

mas em pequenas dinâmicas que formam seus desenhos, ―[…] capazes de traduzir 

as intenções dos formuladores de políticas em um conjunto de ações concretas‖ 

(CAPELLA, 2018, p. 74-75). É também fundamental compreender que ―[…] a 

formulação de políticas diz respeito à forma como os governos fazem suas escolhas 

em relação às diferentes possibilidades de seleção ou combinação dos instrumentos 

disponíveis‖ (CAPELLA, 2018, p. 88).  

As categorias de análise desta pesquisa foram sendo desenvolvidas, 

inspiradas em estudos que analisam não somente seus desenhos, mas a 

racionalidade por trás de projetos, bem como seus instrumentos de implementação e 

execução, a fim de perceber que: 

 

[…] independentemente da natureza do processo de formulação alternativa 
real que existe em um contexto específico, ainda é possível imaginar um 
mundo mais instrumental e, portanto, considerar ou promover alternativas 
de design ‗em si‘ como artefatos de tipo ideal. Estes podem então ser 
desenvolvidos e estudados em preparação para as circunstâncias de 
tomada de decisão que podem ser propícias à sua adoção de forma ‗pura‘ 
ou com alguns pequenos ajustes ou emendas. (HOWLETT; MUKHERJEE, 
2014, p. 59, tradução nossa). 
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Dessa forma, para esta análise, como já mencionado, foi escolhida a 

metodologia de estudo policy design com pontos abordados e inspirados em autores 

internacionais, porém elencados e apoiados por meio de estudos de Lima, D'ascenzi 

e Aguiar (2020) e Capella (2018). Tais autores foram escolhidos por observarmos 

em seus estudos, mais especificamente em campo nacional, a utilização de 

categorias de análise mais direcionadas à pesquisa aqui proposta e adaptadas para 

o desenvolvimento deste estudo de acordo com as necessidades verificadas pela 

pesquisadora: 

a) definição do problema; 

b) construção dos objetivos; 

c) escolha dos instrumentos; 

d) perfil das beneficiárias e dos beneficiários e construções sociais. 

As subseções seguintes serão dedicadas à análise de cada uma das 

categorias elencadas. 

 

4.2 Definição do problema 

 

Sobre o item (a) definição do problema, é possível compreender que um 

determinado fato social pode apresentar variadas formas de entendimento pela 

sociedade e, consequentemente, que não existe uma única resposta correta para a 

resolução do problema. Sobre as políticas, é importante lembrar, com Pierre Muller, 

que ―toda política corresponde, inicialmente, a uma operação de recorte do real, 

através da qual a substância dos problemas a serem enfrentados ou a natureza das 

populações afetadas serão delimitadas e formatadas‖ (MULLER, apud 

LASCOUMES; LE GALÈS, 2012, p. 43). Em outras palavras, a maneira como o 

problema é definido é determinante em todo o seu processo de formulação. 

Na opinião de Secchi (2016), as políticas públicas existem para a 

resolução ou mitigação de algum problema público, considerando os vários tipos de 

análises dessas políticas, estando aí um de seus pontos mais importantes. Para o 

autor, as políticas públicas são condicionantes, vinculadas às diversas intenções de 

governo e propostas visando à resolução de problemas: 

 

O problema público está para a doença, assim como a política pública está 
para o tratamento. Metaforicamente, a doença (problema público) precisa 
ser diagnosticada, para então ser dada uma prescrição médica de 
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tratamento (política pública), que pode ser um remédio, uma dieta, 
exercícios físicos, cirurgias, tratamento psicológico, entre outros 
(instrumentos de política pública) (SECCHI, 2016, p. 5). 

 

Para Secchi (2014, p. 34) ―Um problema público é a diferença entre o que 

é, e aquilo que se gostaria que fosse a realidade pública‖. Assim, uma política sem 

sentido é aquela elaborada sem conhecimento específico do problema público, ou 

que não possui alternativas de resolução. Ou seja, a política pública funciona como 

uma direção para a resolução de um problema público (SECCHI, 2014). 

Para além da forma como um problema público é entendido, na opinião 

de Lima e D‘Ascenzi (2017), é importante compreender que ele é produzido por 

muitas variáveis e que algumas delas podem ser conhecidas pelo poder público, 

mas outras não. É importante a participação dos atores, reais conhecedores dos 

problemas públicos, considerando as múltiplas visões e vivências que eles têm para 

uma melhor definição e busca de alternativas. 

Essa importância se torna ainda maior considerando que um projeto 

público é a resposta a um problema público. E para o direcionamento de inúmeras 

políticas ―podemos citar o foco em aspectos estruturais ou procedimentais que, 

processualmente, são compostos pela identificação de um problema‖ (BRASIL; 

CAPELLA, 2016). 

Assim, no desenho de um projeto, o primeiro pilar (a definição do 

problema) é construído, sendo possível refletir a relevância do conhecimento de 

problemas sociais, para que seja otimizada a elaboração de melhores projetos que 

considerem a participação, os dados estatísticos, as evidências científicas, os 

planejamentos etc. 

Retomando tais concepções para a análise desta pesquisa, procuramos 

identificar, nos documentos oficiais dispostos, qual a ideia estabelecida sobre o 

problema público que estimulou o projeto desenvolvido na Casa da Cultura Digital de 

Fortaleza.  

A partir da análise do plano plurianual de 2010-2013, no relatório de 

avaliação do ano de exercício 2013, na pasta de Ciência, Tecnologia e Informação, 

o projeto da Casa da Cultura Digital foi apresentado de forma mais descritiva. Nesse 

documento, pode-se perceber o planejamento da Casa com intuito de ser um projeto 

estruturado na cidade de Fortaleza, com atividades presenciais e virtuais, visando ao 
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desenvolvimento e inovação voltados à cultura e à cidadania digital (FORTALEZA, 

2014).  

Já na avaliação do PPA 2016-2017, a prefeitura enquadra a Casa no 

Programa Fortaleza + Inteligente, a partir do Projeto Vila da Cultura Digital, 

coordenado pela CITINOVA. Nesse eixo podemos verificar uma ideia sobre o 

problema público a ser combatido, conforme destaque a seguir: 

 

A Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação (CITINOVA) coordena e 
executa ações que envolvam a energia criativa, o conhecimento científico e 
o desenvolvimento da tecnologia, traduzindo-os em soluções para melhoria 
da qualidade de vida, da gestão e equacionamento dos problemas 
urbanos de Fortaleza. O órgão vem desenvolvendo o programa ‗Fortaleza 
+ Inteligente‘ que busca, por meio do uso inteligente da informação e 
tecnologia, prover uma cidade melhor de se viver, seguindo os 
fundamentos: Inovação e Transparência; Acesso Universal à Informação; 
Participação Popular; Eficiência e Eficácia (FORTALEZA, 2017, p.36, grifo 
nosso). 

 

Mais especificamente, no eixo cultura e cidadania digital, também é 

descrito o problema público da seguinte forma: 

 

A utilização criativa da ciência, da tecnologia e da inovação para 
solucionar problemas da cidade busca garantir atualização 
permanente e condizentes com a realidade vivida. Neste processo, o 
desenvolvimento de sistemas informatizados, a implantação de espaços 
voltados à cultura digital, dentre outros, tem contribuído para manter a 
cidade adaptada ao tempo […] com a finalidade de formação e acesso à 
tecnologia […] (FORTALEZA, 2018, p. 165, grifo nosso). 

 

Conforme verificado nas citações acima, a descrição do problema público 

é posta de forma generalizada, não especificando qual problema é percebido e qual 

tipo de realidade poderia ser exposta para que a implantação do projeto e suas 

atividades sejam mais bem percebidas dentro do desenho.  

Vale ressaltar que, sobre tal processo de implantação, bem como sobre 

os formuladores da política, as entrevistadas esclareceram que não possuíam mais 

informações, uma vez que a equipe direcionada para este trabalho foi estabelecida 

parceria com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), portanto não 

possuíam mais detalhes sobre sua formulação. 

Prosseguindo com a análise da categoria, pode-se verificar, nas próprias 

ações propostas pela CITINOVA, que as atividades dos projetos geridos por ela 

deveriam envolver energia criativa, conhecimento científico e o desenvolvimento da 
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tecnologia para a melhoria da qualidade de vida urbana e da gestão pública, 

funcionando como possíveis soluções à falta de acesso, mas também sobre o uso 

das redes relacionadas ao empreendedorismo. É importante também destacar que 

os documentos encontrados não possuem menções sobre a participação popular na 

construção da percepção de problemas. 

Dessa forma, foi perguntado às entrevistadas qual problema a Casa da 

Cultura Digital se propunha a resolver, considerando o Projeto Vila da Cultura 

Digital. A Entrevistada 3 afirmou, prontamente, que seria resolver os problemas 

relacionados à inclusão digital. Já a Entrevistada 2 completou a afirmativa: 

 

Essa questão da tecnologia não tem como voltar mais atrás, então cada vez 
mais vai a gente vai precisar de equipamentos tecnológicos, todo mundo 
vai ter que ter minimamente um conhecimento de tecnologia para 
poder acessar serviços básicos, então é o primeiro ponto que é muito 
importante ai, acho que o Estado tem o dever de propor isso para a 
sociedade (Entrevistada 2, 2022, grifo nosso). 

 

Aqui pode ser verificada uma leve relação entre o entendimento das 

entrevistadas e o que nos trazem os documentos oficiais sobre o problema público a 

ser combatido. Foram relacionadas: 1 – a necessidade de utilização de meios 

tecnológicos pela sociedade atual; 2 – a possibilidade para essa resolução se 

debruçar sobre o acesso aos meios tecnológicos, reduzidos a determinados espaços 

públicos. 

Dessa forma, podemos compreender, por meio das entrevistas e nas 

entrelinhas do próprio desenho, que a falta de acesso pode ser um problema 

verificado pelo poder público para o desenvolvimento dessa política, bem como a 

proposta de uma ciência criativa por parte de quem já utiliza essas ferramentas, 

apontando para o empreendedorismo no âmbito tecnológico. 

Assim, é possível perceber, na disponibilidade de aparelhos tecnológicos, 

a busca pela propagação do desenvolvimento da ciência criativa por meio do 

empreendedorismo digital, funcionando como um ponto de alcance à resolução de 

―problemas diversos‖, como relatados pelos documentos da política.  

A seguir, pode-se verificar tal análise no quadro-resumo desta categoria: 
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Quadro 1 – Resumo da Categoria: “Definição do problema” 

Definição do problema 

Descrição 

Os problemas públicos são recortes de determinadas situações reais que requerem 
soluções por meio de ações do poder público. As políticas públicas funcionam como 
direção para a resolução desses problemas. 

Informações Coletadas Análise 

Documento: ―[…] ações que envolvam a 
energia criativa, o conhecimento científico e 
o desenvolvimento da tecnologia, 
traduzindo-os em soluções para melhoria 
da qualidade de vida, da gestão e 
equacionamento dos problemas urbanos 
de Fortaleza.‖ (FORTALEZA, 2017, p. 36, 
grifo nosso). 

Entrevista: ―Essa questão da tecnologia não 
tem como voltar mais atrás, então cada vez 
mais vai a gente vai precisar de 
equipamentos tecnológicos, todo mundo 
vai ter que ter minimamente um 
conhecimento de tecnologia para poder 
acessar serviços básicos […]‖ 
(Entrevistada 2, 2022, grifo nosso). 

No Projeto Vila da Cultura Digital, verificou-
se o problema público descrito de forma 
generalizada, ou seja, não foi definido que 
tipos de problemas foram verificados na 
cidade de Fortaleza, considerando a real 
necessidade tecnológica em ascensão.  

Na entrevista, o ponto sobre a falta de 
acesso (noções de inclusão digital) foi 
colocado como um problema pertinente em 
relação à necessidade virtual nos dias 
atuais.  

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Diante disso, a partir da análise da primeira categoria, é possível 

compreender que essa descrição de forma generalizada, a qual não especifica o 

problema, ora coloca os problemas gerais da cidade, ora destaca a falta de acesso 

em contraponto à necessidade das pessoas de acessarem serviços básicos, 

demonstra uma fragilidade na delimitação do problema que a política busca resolver.  

Dessa forma, considerando a não especificação desses problemas 

citados, partimos para a próxima categoria: (b) construção dos objetivos da política. 

 

4.3 Construção dos objetivos da política 

 

Para Corcetti (2018), os objetivos são consequências das necessidades, 

de desejos humanos, que emergem de contextos particulares. Dessa forma, na 

análise do desenho da política, podem ser observadas indicações para resolução de 

problemas existentes na sociedade. Os objetivos têm uma relação direta com a 

definição do problema, uma vez que vão mostrar a diferença entre a situação que se 

tem e situação à qual se quer chegar.  
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Segundo Capella (2018, p. 128-129), a definição de objetivos consiste 

em: ―uma etapa de caráter mais analítico na qual as restrições são analisadas e 

prioridades são traduzidas em objetivos, considerando as limitações de recursos‖. 

Essa dimensão pode ser ainda mais complexa quando os diversos objetivos são 

analisados, confrontados, verificados:  

 

A definição de objetivos, nessa perspectiva, é dificultada pelas possíveis 
distinções entre objetivos reais e objetivos declarados, pela incongruência 
entre objetivos organizacionais e pessoais, pela multiplicidade de objetivos 
estabelecidos e geralmente incompatíveis entre si, pela mudança dos 
objetivos ao longo do tempo, entre outros fatores. Essas características 
fazem com que o processo de definição de prioridades não consista em uma 
atividade puramente técnica, baseada em análises estatísticas ou métodos 
formais (CAPELLA, 2018, p. 129). 

 

Diante de tal entendimento, buscou-se verificar como são dispostos os 

objetivos do Projeto Vila da Cultura Digital, de acordo com seus documentos legais. 

O intuito é identificar se essas construções são compatíveis com o desenho, bem 

como se existe mudança entre os objetivos e o que está nas entrelinhas sobre a 

concepção de cultura e cidadania digital na política.  

No documento Avaliação do PPA 2014-2017, exercício 2014, o projeto é 

apontado como fomento de acesso à internet e à cultura digital no município. Nos 

dados analisados, o objetivo da Casa se apresenta, a partir do ano 2015, da 

seguinte forma:  

 

[…] foi implantada a Casa de Cultura Digital, que tem como objetivo o 
desenvolvimento e a inovação voltados à cultura e à cidadania digital, 
constituindo-se num núcleo de atividades de difusão, formação e criação em 
cultura digital, abrigando oficinas, cursos, encontros, palestras e degustação 
de jogos, dentre outras atividades da mesma natureza (FORTALEZA, 2014, 
p. 81, grifo nosso). 

 

De acordo com essa definição, os objetivos podem ser divididos entre 

desenvolvimento e inovação aplicados em: cultura digital e cidadania. Iniciando 

neste ponto, é possível compreender que o objetivo apresentado a partir das noções 

do desenho propõe a utilização criativa da ciência, inovação e tecnologia para a 

resolução de problemas públicos diversos da cidade, relacionados às tecnologias 

digitais.  
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Mais à frente, na avaliação do PPA 2014-2017, desta vez sobre o 

exercício 2016/2017, o projeto é inserido no contexto da formação e disseminação 

da cultura digital, desta vez, com foco no empreendedorismo, trabalho e renda: 

 

Localizada na Praia de Iracema, desenvolve o projeto ‗Vila da Cultura 
Digital‘, inserido no contexto de disseminação e formação nessa cultura, 
possibilitando a articulação dos órgãos municipais e instituições parceiras, 
ofertando formação em cultura digital na perspectiva de uma nova dimensão 
de empreendedorismo em tecnologia, pela difusão de conhecimentos 
que gerem oportunidades de trabalho e renda (FORTALEZA, 2017, 
p. 81, grifo nosso). 

 

A partir desse afunilamento dos objetivos e analisando o problema 

público, citado pela própria prefeitura, é proposto que uma das soluções aos 

problemas diversos seria o desenvolvimento de sistemas e a implantação de 

espaços voltados à cultura digital que contribuíssem para manter a cidade adaptada 

às transformações atuais, com formação e acesso à tecnologia. Porém, também se 

observa um novo enfoque quando se trata do desenvolvimento de 

empreendedorismo digital. 

Assim, pode-se inferir que o desenho dos objetivos da referida política 

procura resolver problemas gerais da cidade, relacionados ao uso das tecnologias, 

considerando a disposição de espaços que se definem como propulsores da cultura 

e da cidadania digital, por meio da ciência, da inovação e da dimensão trazidas pelo 

empreendedorismo digital. 

Sobre a entrevista, considerando o ponto levantado a respeito dos 

objetivos da Casa, foi possível verificar a seguinte resposta da Entrevistada 3 

(desenvolvendo também sua opinião sobre o Programa Juventude Digital): 

 

[…] a gente viu com a pandemia a evolução da tecnologia. A necessidade 
da tecnologia se fez muito mais necessária, enfim… Então o Juventude 
Digital surgiu, entendo eu, por conta de uma demanda do mercado e o 
Vila da Cultura antes tinha uma visão de inclusão digital, chegar 
naquele menino que não sabia o que era computador, o Juventude 
Digital também tem esse viés, mas ele também é direcionado já para a 
questão do mercado digital (Entrevistada 3, 2022, grifo nosso). 

 

A Entrevistada 3 compreende o problema público (desta vez com 

referência à pandemia de covid-19) como uma necessidade cada vez mais presente 

de utilização de meios tecnológicos pela sociedade. No entanto, ao falar sobre a 

razão para o surgimento do Juventude Digital, ela destaca uma demanda de 
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mercado. Em seguida, descreve o que ela compreende como objetivo da política: a 

inclusão digital para crianças e jovens que não sabiam, por exemplo, o que era um 

computador, ou sabiam, mas não tinha acesso constante aos aparelhos 

tecnológicos, evidenciando a importância das atividades desenvolvidas na Casa.  

Em suma, no quadro a seguir pode ser verificada a análise proposta nesta 

subseção: 

 

Quadro 2 – Resumo da categoria: “Construção dos objetivos da política” 

 Construção dos objetivos da política 

Descrição 

A construção dos objetivos se dá como consequência de necessidades humanas 
emergentes de diversos contextos, a partir da identificação de problemas públicos. Têm-
se nos objetivos da política indicações para resolução de problemas existentes na 
sociedade, podendo eles serem satisfatórios ou não. 

Informações Coletadas Análise 

Documento: […] foi implantada a Casa de 
Cultura Digital, que tem como objetivo o 
desenvolvimento e a inovação voltados 
à cultura e à cidadania digital […]. 
(FORTALEZA, 2014, p. 81, grifo nosso). 

Documento: ofertando formação em cultura 
digital na perspectiva de uma nova 
dimensão de empreendedorismo em 
tecnologia, pela difusão de 
conhecimentos que gerem 
oportunidades de trabalho e renda 
(FORTALEZA, 2017, p. 81, grifo nosso). 

Entrevista: ―O Vila da Cultura tinha uma 
visão de inclusão digital, chegar naquele 
menino que não sabia o que era 
computador‖ (Entrevistada 3, 2022). 

Os objetivos da Vila da Cultura Digital 
podem ser divididos entre desenvolvimento 
e inovação tecnológica aplicada em: cultura 
digital e cidadania. Nos objetivos 
apresentados, a partir das noções do 
desenho, propõe-se a utilização criativa da 
ciência, inovação e tecnologia para a 
resolução de diversos problemas públicos 
da cidade, relacionados às tecnologias 
digitais.  
 
Mais adiante, pode-se perceber o destaque 
para uma demanda de mercado e o forte 
papel do empreendedorismo nos objetivos 
a serem alcançados pelo projeto. 
 
No que se refere à entrevista, foi enfatizado 
o discurso sobre a inclusão digital como 
objetivo do projeto.  

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Dessa forma, pode-se inferir que os objetivos da política em questão 

procuram resolver problemas gerais na cidade, relacionados ao uso das tecnologias 

e considerando a disposição de espaços que se definem como propulsores da 

cultura e da cidadania digital, por meio da ciência e da inovação descritas no plano, 

num sentido macro. Mais à frente, essa cultura digital é citada numa perspectiva que 

aborda o empreendedorismo e a utilização dessa tecnologia no mercado de 

trabalho.  
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Tal enlace entre o problema público e a construção dos objetivos, na 

perspectiva de Lima, D'ascenzi e Aguiar (2020), resulta nessa construção diversa 

dos objetivos, que possui forte relevância e ligação para o entendimento do próximo 

ponto a ser verificado: a escolha dos instrumentos (c)23.  

 

4.4 A escolha dos instrumentos 

 

Para esta categoria, pode ser enfatizado o estreitamento entre as 

relações dos objetivos construídos e a escolha dos instrumentos, ―[…] uma vez que 

os objetivos seriam os insumos dos instrumentos‖ (LIMA; D'ASCENZI; AGUIAR, 

2020, p. 13).  

Ou seja: ―Essas questões trazem interrogações sobre como instrumentos 

podem ser ligados a objetivos. Pois, como vimos, a perspectiva do desenho irá 

enfocar justamente esta relação, o que se manifesta nas definições de instrumentos‖ 

(LIMA; D'ASCENZI; AGUIAR, 2020, p. 7). 

Na concepção de Corcetti (2018), sustentada nos pensamentos de 

Schneider e Ingram (1997), os instrumentos de uma determinada política podem 

definir que tipos de experiências o público-alvo terá com as políticas públicas 

implantadas, que tipo de atores aquela política está buscando atender, bem como 

quais as suas capacidades para estarem utilizando as atividades oferecidas. ―Logo, 

os instrumentos políticos escolhidos refletem as motivações subjacentes às políticas 

públicas e enviam mensagens ao público em geral sobre as características do 

grupo-alvo‖ (CORCETTI, 2018, p. 33). 

Segundo Secchi (2013), a utilização dos instrumentos pode ser verificada 

na fase de implementação da política, exemplificada entre: regulamentação, 

legalização, impostos, subsídios, prestação de serviço público, transferências de 

renda, campanhas e concursos. 

O Projeto Vila da Cultura Digital pode ser considerado como uma 

prestação de serviço público e, para esse serviço, algumas atividades são 

empregadas buscando atingir seu público-alvo. 

A partir dessa concepção, pode ser abordada uma descrição retirada da 

Mensagem à Câmara Municipal de Fortaleza, referente ao ano de 2014. Tal 

 
23

  Por instrumentos foi possível verificar, conforme a análise dos documentos e entrevistas, que se 
referiam às atividades desenvolvidas no Projeto Vila da Cultura Digital. 
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mensagem funciona como uma prestação de contas da prefeitura à câmara dos 

vereadores, pontuando as atividades já realizadas, em execução ou em 

planejamento. No portal da transparência do município, podemos encontrar tais 

documentos com referência aos anos 2013 a 2022.  

Na mensagem do ano de 2014, é possível verificar uma menção à Casa 

da Cultura Digital de Fortaleza como um projeto a ser implantado, bem como sua 

futura localização. Nesse documento, também podemos identificar uma lista de 

atividades a serem desenvolvidas naquele espaço: 

 

Casa da Cultura Digital de Fortaleza constitui um núcleo de atividades de 
difusão, formação e criação em cultura digital. A casa abrigará oficinas, 
cursos, encontros, viradas digitais, amostras, maratonas, olimpíadas, 
palestras, criação e degustação de jogos, de conferências e diversas 
outras atividades da mesma natureza. Será, também, espaço 
permanente de incentivo à pesquisa e divulgação de conteúdos 
relacionados à cultura e cidadania digital (FORTALEZA, 2014, p. 45, 
grifo nosso). 

 

Aqui os instrumentos podem ser verificados entre três núcleos: difusão, 

formação e criação em cultura digital. Após esses núcleos, algumas atividades são 

relacionadas sem que haja uma especificação sobre em qual núcleo elas se 

delimitam. Ainda como complemento, é citado que a Casa também será um espaço 

permanente de incentivo à pesquisa e divulgação de conteúdos que se relacionam à 

Cultura e Cidadania Digital. Tais conteúdos não são expressos no documento. 

Na avaliação do PPA, no exercício 2014, também são descritas algumas 

atividades, que podem ser verificadas como possíveis instrumentos de ações 

empregadas pela política:  

 

Em 2015 foi implantada a Casa de Cultura Digital, que realizou seis 
cursos de formação em desenvolvimento e cultura digital, diversos 
encontros e eventos que colaboram para a consolidação do percurso 
formativo desta cultura na cidade […] (FORTALEZA, 2016, p. 86, grifo 
nosso). 

 

Nesta avaliação, são mencionados cursos de formação (o que nos remete 

também a possíveis palestras de cunho formativo, porém não é explicitado de forma 

clara de que se tratam), bem como eventos e encontros. Também é destacada a 

consolidação de uma formação da cultura digital na cidade, porém sem 

detalhamento das atividades realizadas especificamente para esse fim.  
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Sobre os questionamentos das atividades desenvolvidas na Casa, a 

Entrevistada 3 esclareceu que: 

[…] o plano de trabalho, projeto, tudo foi desenvolvido em parceria com o 
Ministério da Tecnologia. Então, como a gente tinha esse convênio com 
eles, a gente seguia o que tinha desenvolvido no plano, que era mais ou 
menos essas atividades que ela estava falando aqui, a gente tinha os 
cursos que tinham sido alinhadas com o plano de trabalho, tínhamos que 
cumprir, desenvolvíamos atividades de acordo com o plano de trabalho 
que já tinham elaborado (Entrevistada 3, 2022, grifo nosso). 

 

Então foi elucidado que as atividades do projeto já vinham predefinidas 

pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) e que o 

município de Fortaleza tinha essa parceria sobre o referido plano de trabalho, 

presumindo o seu não direcionamento com o que era vivido pelos atores sociais 

locais. 

Outra análise pode ser elaborada quando a Entrevistada 3 informa que 

para as atividades ou, como ela se refere, para os cursos era necessário possuir 

conhecimentos prévios. Isso pode deixar implícito que as atividades realizadas na 

Casa não poderiam contemplar aqueles que não possuíam habilidades mais 

avançadas, ou seja, aqueles que não poderiam manusear os equipamentos 

disponibilizados pelo projeto sem possuírem conhecimento prévio. Assim, como nos 

traz a concepção de Corcetti (2018), os instrumentos escolhidos têm relação com as 

características do público-alvo. 

Dessa forma, é possível verificar que os instrumentos aplicados na 

política, verificados por meio dos documentos oficiais e das entrevistas, referem-se 

às atividades desenvolvidas no projeto. No trecho dos documentos, em que 

encontramos as atividades realizadas, podemos constatar que se trata do 

desenvolvimento de ações com foco principal em jogos, maratonas, criação, 

olimpíadas, atividades com convergência no empreendedorismo digital.  

Considerando que os instrumentos possuem relação direta com o público-

alvo, pode ser percebido que o perfil dos atores refere-se a um público que possua 

conhecimento prévio dos meios digitais e tecnológicos, considerando os objetivos da 

política e as ferramentas utilizadas pelo projeto.  

―Logo, os instrumentos políticos escolhidos refletem as motivações 

subjacentes às políticas públicas e enviam mensagens ao público em geral sobre as 

características do grupo alvo‖ (CORCETTI, 2018, p. 33).  
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Dessa forma, pode ser analisado o resumo dessa categoria e suas 

características, também, por meio do quadro abaixo: 

 

Quadro 3 – Resumo da categoria: “A escolha dos instrumentos” 

A escolha dos instrumentos 

Descrição 

Os instrumentos de uma determinada política são meios utilizados para efetivar a política.  
Eles podem definir que tipos de experiências o público-alvo terá com as políticas públicas 
implantadas, que tipo de atores aquela política está buscando atender, bem como quais 
as suas capacidades para utilizar as atividades oferecidas.  

Informações coletadas Análise 

Documento: ―Casa da Cultura Digital de 
Fortaleza constitui um núcleo de 
atividades de difusão, formação e 
criação em cultura digital. A casa 
abrigará oficinas, cursos, encontros, viradas 
digitais, amostras, maratonas, olimpíadas, 
palestras, criação e degustação de jogos, 
de conferências e diversas outras 
atividades da mesma natureza. Será, 
também, espaço permanente de 
incentivo à pesquisa e divulgação de 
conteúdos relacionados à cultura e 
cidadania digital‖ (FORTALEZA, 2014, p. 
45, grifo nosso). 

Entrevista: ―[…] a gente tinha os cursos que 
tinham sido alinhadas com o plano de 
trabalho, tínhamos que cumprir, 
desenvolvíamos atividades de acordo 
com o plano de trabalho que já tinham 
elaborado‖ (Entrevistada 3, 2022, grifo 
nosso). 

Os instrumentos empregados na política, 
verificados por meio dos documentos 
oficiais e da entrevista, referem-se às 
atividades desenvolvidas na Casa. Dessa 
forma, no trecho dos documentos em que 
encontramos as atividades a serem 
realizadas, podemos constatar que se trata 
do desenvolvimento de ações com objetivo 
principal em jogos, maratonas, criação, 
olimpíadas, atividades com foco no 
empreendedorismo etc.  
 
Com relação à entrevista, pôde-se 
esclarecer que muitas atividades já vinham 
predefinidas pelo governo federal, 
presumindo a sua não especificação com o 
que era vivido pelos atores sociais locais. 
 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Para Secchi (2013), a materialização de uma política pública é realizada 

por meio de instrumentos, podendo lançar mão de diversos deles para atingir seus 

objetivos. Ela pode ser uma campanha publicitária, pode ser criada uma lei, 

mudanças na tributação, entre outras ações.  

Para esta categoria de análise, vale a pena destacar que, apesar de ser 

um problema social tão amplo que envolve o acesso a direitos básicos, a política só 

lançou mão de um instrumento, os serviços oferecidos pela Casa. 
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Na próxima categoria, serão elencadas informações a respeito do perfil 

dos beneficiários, bem como construções sociais identificadas a partir da análise do 

desenho.  

 

4.5 Perfil das beneficiárias e dos beneficiários e construções sociais 

 

Lima, Aguiar e Lui (2021) retomam uma abordagem proposta por 

Schneider e Ingram (1997) que se tornou uma das mais influentes no campo de 

análises do desenho de políticas públicas, mais precisamente sobre o perfil dos 

beneficiários e das construções sociais. ―As autoras sustentam que os desenhos têm 

consequências sociais e políticas: na identidade social dos beneficiários, nas suas 

oportunidades de participação e na avaliação que fazem do Estado‖ (LIMA; 

AGUIAR; LUI, 2021, p. 8). 

Schneider e Ingram (1997) explicam que a definição de público-alvo 

possui fortes relações com as construções sociais, as quais são manipuladas de 

formas estratégicas e decisivas para o alcance dos objetivos propostos nas políticas, 

beneficiando grupos específicos, bem como os interesses dos atores políticos no 

desenvolvimento dessas políticas. 

Para Capella (2018, p. 23, grifo do autor), essa concepção se alicerça: 

 

Público-alvo: as formas como os grupos sociais afetados por problemas 
são descritas consistem em outro elemento relevante na definição de 
problemas, sobretudo no debate relacionado a políticas sociais. A 
percepção social sobre esses grupos, presente no discurso e baseada em 
valores culturais, históricos, sociais e econômicos, pode fazer com que 
situações a eles relacionadas sejam entendidas como mais (ou menos) 
legítimos de atenção. 

 

Assim, é possível identificar que o perfil dos beneficiários se entrelaça 

com as construções sociais direcionadas pela política e que também são decisivas 

para a condução das atividades desenvolvidas na busca do alcance dos objetivos 

propostos. 

Sobre a identificação do perfil dos beneficiários e as construções sociais 

observadas no desenho da política Vila da Cultura Digital, podem ser observados 

dois trechos retirados do documento ―Avaliação do Plano Plurianual de 2014-2017‖: 
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Houve também incremento significativo no número de participantes dos 
mais de 45 cursos, oficinas, workshops e palestras: 2.906 jovens e 
empreendedores, o que no biênio anterior era de apenas 380. Com foco 
na construção e disseminação da cultura digital (FORTALEZA, 2016, 
grifo nosso). 
 
Assim, a implantação de três novos espaços fixos, presenciais e virtuais, de 
desenvolvimento e inovação social, viabilizou a criação de um 
ecossistema de formações em Cultura Digital, propiciando a 
convivência e convergência das juventudes de Fortaleza, sejam 
produtores culturais, coletivos hackers, estudiosos de mídias digitais 
(FORTALEZA, 2016, grifo nosso). 

 

No primeiro trecho dos documentos mencionados, identifica-se que o 

perfil dos beneficiários se entrelaça com as construções sociais direcionadas pela 

política. Isso traduz um forte indício para a compreensão da racionalidade do 

desenho, ou seja, o que está por trás da política e que se manifesta sobre a 

construção de perfis de jovens empreendedores e produtores de mídias digitais. 

Verificou-se, portanto, que o projeto foi desenvolvido para a juventude, 

com pré-requisitos sobre, por exemplo, robótica, programação, mercado digital etc.; 

e que esses beneficiários, direcionados por meio dos objetivos e atividades, 

encontram-se alinhados numa construção social focada no desenvolvimento e 

inovação social voltada ao empreendedorismo. Dessa forma, vários outros grupos 

acabam ficando distantes das atividades desenvolvidas por essa política, como o 

público que não tem facilidade com os meios digitais, ou até pessoas com idade 

mais avançada, como já mencionado anteriormente, os chamados imigrantes 

digitais. 

Também foi possível perceber que as gestoras possuem a mesma 

opinião em relação ao direcionamento do perfil dos beneficiários com foco na 

juventude. Por exemplo, quando enfatizam a participação constante de jovens 

alunos de escolas da rede pública do município, os quais frequentavam as 

atividades realizadas na Casa, por meio de convites:  

 

A gente tinha parceria com algumas escolas aqui, então a gente chamava 
os alunos e chamava algum outro parceiro que poderia dar uma oficina e a 
gente tinha um laboratório aqui antigamente era montado naquela nossa lá 
e os alunos utilizavam durante as oficinas (Entrevistada 3, 2022).  

 

Assim podemos identificar, entre os jovens frequentadores do Projeto Vila 

da Cultura Digital, dois grupos específicos de beneficiários da política: alunos da 

rede pública municipal e jovens frequentadores dos Cucas, estes percebidos 
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conforme trecho a seguir: ―o público da maioria dos Cucas são jovens, e eles foram 

inseridos lá por conta disso‖ (Entrevistada 3, 2022). 

A especificação dos beneficiários pode ser verificada quando a 

Entrevistada 3 informa que para as atividades ou como ela se refere, para os cursos, 

era necessário possuir conhecimentos prévios sobre aquela atividade abordada: 

―[…], o que a gente fazia eram os pré-requisitos, curso tal, você tinha que ter 

conhecimentos e habilidades x y, por exemplo.‖ (Entrevistada 3, 2022, grifo 

nosso). 

A análise do desenho é um método analítico que constata a estreita 

relação entre os diferentes elementos do desenho da política: definição do problema, 

construção dos objetivos, escolha dos instrumentos e público-alvo. Aqui temos um 

exemplo de como os instrumentos possuem relação direta com o público-alvo, que 

pode se tratar de atores que têm contato e conhecimento prévio sobre os meios 

digitais e tecnológicos. Pode significar a não contemplação da resolução de 

problemas gerais da sociedade, uma vez que problemas gerais supõem a 

participação de diversos grupos sociais, e aqui podemos observar o foco em grupos 

específicos de jovens que têm afinidade com os meios tecnológicos e com 

possibilidades de empreender nesse âmbito: 

 

A gente tinha parceria com algumas escolas aqui, então a gente chamava 
os alunos e chamava algum outro parceiro que poderia dar uma oficina. e a 
gente tinha um laboratório aqui antigamente era montado naquela nossa lá 
e os alunos utilizavam durante as oficinas. Não era qualquer pessoa, pois 
também não era divulgado, as pessoas nem sabiam que podiam, mas a 
ideia não era utilizar para o público todo (Entrevistada 3, 2022, grifo 
nosso).  

 

Por fim, quando questionadas sobre o acesso à Casa e a cursos 

destinados à população em geral, ou mesmo ao grupo de idade mais avançada, não 

foram identificadas atividades para esse público e nem o conhecimento por parte 

das gestoras de alguma outra política que contemplasse a população mais idosa: 

―[…] quando a gente teve o curso online, por exemplo, a gente tinha alguns casos de 

pessoas mais velhas. Eu lembro de um senhorzinho que fazia aula, ele era super 

empolgado, sabe dedicado, mas eram poucos‖ (Entrevistada 3, 2022). 

Vale ressaltar que o perfil dos beneficiários possui relação com as 

construções sociais verificadas na política, identificadas por meio de perfis 

estratégicos para o alcance dos objetivos propostos ―à caracterização cultural ou 
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imagens populares de pessoas ou grupos cujo comportamento é influenciado pela 

política pública‖ (SCHNEIDER; INGRAM, 1997, p. 334, tradução nossa). 

 

Quadro 4 – Resumo da categoria: “Perfil das beneficiárias e dos beneficiários e 

construções sociais” 

Perfil das beneficiárias e dos beneficiários e construções sociais 

Descrição 

A definição de público-alvo possui fortes relações com as construções sociais, as quais 
são manipuladas de formas estratégicas e decisivas para o alcance dos objetivos 
propostos nas políticas, beneficiando grupos específicos, bem como os interesses dos 
atores políticos no desenvolvimento dessas políticas. 

Informações coletadas Análise 

Documento: ―Houve também incremento 
significativo no número de participantes dos 
mais de 45 cursos, oficinas, workshops e 
palestras: 2.906 jovens e 
empreendedores, o que no biênio anterior 
era de apenas 380. Com foco na 
construção e disseminação da cultura 
digital […]‖ (FORTALEZA, 2016, grifo 
nosso). 

Documento: ―Assim, a implantação de três 
novos espaços fixos, presenciais e virtuais, 
de desenvolvimento e inovação social, 
viabilizou a criação de um ecossistema 
de formações em Cultura Digital, 
propiciando a convivência e 
convergência das juventudes de 
Fortaleza, sejam produtores culturais, 
coletivos hackers, estudiosos de mídias 
digitais‖ (FORTALEZA, 2016, p. 36, grifo 
nosso). 

Entrevista: ―[…], o que a gente fazia eram 
os pré-requisitos, curso tal, você tinha que 
ter conhecimentos e habilidades x y, por 
exemplo‖ (Entrevistada 3, 2022,). 

O perfil dos beneficiários se entrelaça com 
as construções sociais direcionadas pela 
política. Isso traduz um forte indício para a 
compreensão da racionalidade disposta, ou 
seja, o que se compreende sobre a 
inclusão, cidadania e cultura digital da 
política acaba sendo direcionado à 
construção de perfis de jovens 
empreendedores, com conhecimentos 
específicos e produtores de mídias digitais 
na produção criativa da cidade. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Assim, mesmo que um dos objetivos da política mencionasse que a 

cidadania e a cultura digital chegassem à população em geral em busca de 

resolução de problemas diversos da cidade, foi verificado que o perfil disposto nas 

entrelinhas do desenho não se adéqua a uma população em geral, mas sim a um 

perfil de jovens, com conhecimentos tecnológicos prévios e impulsionados à 

inovação digital e ao mercado de trabalho na área. 
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Na próxima seção, à guisa de considerações finais, será feita uma leitura 

conjunta das diferentes categorias como forma de explicitar a racionalidade 

percebida na análise do desenho da política. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo geral desta pesquisa foi desenvolvido a fim de identificar que 

noções de inclusão, cidadania e cultura digital fundamentam o desenho da política 

pública desenvolvida na Casa da Cultura Digital de Fortaleza, sob a administração 

da fundação CITINOVA. Para isso, buscou-se compreender noções sobre a 

sociedade da informação e conhecimento, cultura digital, transformações sociais, 

políticas públicas de inclusão digital etc.; bem como foi realizada uma análise do 

desenho da referida política desenvolvida na Casa. 

A literatura utilizada para o desenvolvimento da segunda seção teve como 

proposta reflexões sobre diversas transformações ocorridas na sociedade atual e, 

para o âmbito desta pesquisa, como tais ferramentas podem ser utilizadas com 

infinitas possibilidades na sociedade. O intuito da escolha de tais temas propõe a 

relevância da importância do meio digital na sociedade atual, bem como os 

problemas públicos pertinentes a essa temática. Necessita-se, assim, conhecer 

práticas desenvolvidas em programas e projetos de políticas públicas direcionadas a 

esse fim. 

A seção 3 conecta a base teórica apresentada na seção anterior 

utilizando um contexto brasileiro sobre políticas públicas relacionadas ao 

desenvolvimento da cultura digital no país. O percurso histórico abordado teve início 

na gestão de Gilberto Gil como ministro da Cultura (2003-2008), período em que o 

conceito de Cultura Digital passou a ser reconhecido, amadurecido e conquistado 

pelo Ministério e, posteriormente, incorporado às suas políticas públicas. Tal 

percurso foi desenvolvido nesta pesquisa abordando um momento histórico da 

cultura digital no país para assim chegar até a implantação da Casa da Cultura 

Digital no município de Fortaleza. 

Os documentos utilizados para a análise do objetivo geral desta pesquisa 

foram Diário Oficial do Município, Plano Plurianual (PPA), Lei Orçamentária Anual 

(LOA), Balanço Geral do Município, Mensagem à Câmara etc. Contudo, 

considerando as limitações encontradas durante o momento de pesquisa, como as 

impostas pelo isolamento social rígido resultante da pandemia de covid-19, bem 

como a falta de clareza em pontos abordados nos documentos legais, foram 

realizadas entrevistas com gestoras da Casa da Cultura Digital de Fortaleza, de 

forma a complementar as informações disponíveis. 
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Mesmo considerando que esta pesquisa está debruçada na análise do 

desenho da política, em razão das lacunas mencionadas nos documentos, as 

entrevistas serviram de forma complementar para o entendimento das categorias 

elencadas. Assim, por meio da entrevista com as gestoras, bem como da análise 

dos documentos, foi possível compreender aspectos que formam a racionalidade do 

desenho desenvolvido no referido projeto, ou seja, o que se encontrava por trás da 

política desenhada.  

Para a necessidade de compreender a racionalidade da política, foi 

necessário, primeiramente, entender como o projeto estava desenhado e como suas 

linhas se conectavam, traduzindo o desejo da pesquisadora sobre o aprofundamento 

e importância de programas e projetos de políticas públicas que envolvessem as 

tecnologias digitais atuais. Pois, assim como comentam Tatagiba, Abers e Silva 

(2018, p. 105), ―as políticas públicas são frutos de processos ideacionais, por meio 

dos quais se definem os problemas que devem merecer atenção pública e as formas 

de solução desses problemas‖ […]. 

Por meio da análise de documentos da política, bem como do 

complemento proporcionado pelas entrevistas, foi possível compreender aspectos 

categorizados em seu desenho, recorrendo à pesquisa de Lima, D'ascenzi e Aguiar 

(2020) e adaptada para o desenvolvimento deste estudo, de acordo com a 

necessidade verificada pela pesquisadora e utilizando as categorias: definição do 

problema; construção dos objetivos; escolha dos instrumentos; perfil das 

beneficiárias e dos beneficiários e construções sociais. 

Sobre a definição do problema, foi possível identificar, no Projeto Vila da 

Cultura Digital, que o problema público é descrito de forma generalizada, ou seja, 

não foi definido que tipos de problemas foram verificados na cidade de Fortaleza, 

considerando a real necessidade tecnológica em ascensão. Ao observar tal 

imprecisão, que pode ser visualizada desde as necessidades urbanas da cidade até 

problemas mais específicos, pôde-se notar que o reflexo dessa indefinição, que ao 

mesmo tempo é tão generalista, deixa de fora muitas questões, tantos problemas 

relacionados ao avanço das tecnologias, como foram mostrados na seção 2 desta 

pesquisa. 

Na construção dos objetivos do projeto, conforme mencionado nos 

documentos legais, propõe-se a utilização criativa da ciência, inovação e tecnologia 

para a resolução de diversos problemas públicos da cidade relacionados às 
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tecnologias digitais. Aqui foi possível perceber a ideia de utilizar a ciência criativa 

para o desenvolvimento de atividades mais direcionadas a uma demanda de 

mercado, com forte papel do empreendedorismo nos objetivos a serem alcançados 

pelo projeto. 

A escolha dos instrumentos, analisados por meio dos documentos oficiais 

e mais bem compreendidos durante o momento de entrevista, refere-se às 

atividades desenvolvidas na Casa. No trecho dos documentos em que foram 

encontradas as atividades, pôde-se constatar que se trata do desenvolvimento de 

ações com foco principalmente em jogos, maratonas, criação, robótica, olimpíadas e 

atividades com direcionamento ao mercado de trabalho. Também foi afirmado por 

meio da entrevista que foi possível compreender as atividades voltadas para um 

público com habilidades já predefinidas, verificadas também por meio do perfil dos 

beneficiários. Para esta categoria de análise, insta mencionar que, apesar de ser um 

problema social tão amplo que envolve o acesso a direitos básicos, a política só 

lançou mão de um instrumento, os serviços oferecidos pela Casa. 

Sobre o perfil dos beneficiários, foi possível identificar que se entrelaça 

com as construções sociais direcionadas pela própria política. Os documentos 

verificados enfatizam a ideia de beneficiários voltados para a construção e 

disseminação da cultura digital na cidade. Porém, após uma maior análise desses 

documentos, bem como a entrevista, foi possível verificar que a racionalidade sobre 

o perfil dos beneficiários vai além. Ela é posta sobre essa categoria, enfatizando 

uma cultura digital voltada para a construção de perfis de jovens empreendedores e 

produtores de mídias digitais no desenvolvimento criativo da cidade, direcionando tal 

construção social ao empreendedorismo digital, por exemplo.  

Dessa forma, após a leitura de tais categorias, buscou-se compreender a 

racionalidade, a lógica, as ideias colocadas no desenho da política. Pois, ao realizar 

a análise delas, bem como sua leitura conjunta, fez-se perceber a racionalidade que 

se aproxima de uma política de propagação do acesso às tecnologias digitais por 

meio da promoção do empreendedorismo e desenvolvimento de jogos, com foco em 

um público jovem e que já possui conhecimentos prévios sobre tais tecnologias, 

mesmo que os documentos da política se refiram a esse projeto como voltado para a 

população geral da cidade por meio da cultura e da cidadania digital.  

Após tal análise e apoiados nas ideias de Moraes e Ribeiro (2022) é 

possível enfatizar dois pontos importantes para a conclusão desta pesquisa: o 
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primeiro é que há uma relação mútua e determinante entre como os problemas 

sociais são expostos e como o desenho das políticas é conduzido pelo Estado, 

atores sociais ou instituições; e o segundo ponto enfatiza que a formulação de 

pautas sociais estará sempre atravessada pelas relações e conflitos de classes. Um 

exemplo disso é a ação clara de fomento ao empreendedorismo, por parte de 

algumas políticas, pois se nota que ao invés da luta por direitos ser salientada é a 

questão de mercado que se torna evidenciada.  

Assim, pode-se comparar o que é proposto na literatura sobre temas 

importantes para esta pesquisa como noções de inclusão, cidadania e cultura 

digitais como bons exemplos a serem seguidos, com o que é verificado na prática 

em projetos desenvolvidos. Em relação a essa comparação, na política aqui 

analisada, tais temas acabaram sendo mais voltados a questões que envolvem 

mercado, enfatizando a promoção de jovens empreendedores. Distanciando a 

prática da vasta literatura que envolve boas práticas entre projetos que promovem a 

inclusão digital entre a população de várias faixas etárias, por exemplo. 

De tal modo, mesmo que um dos objetivos da política mencionasse que a 

cidadania e a cultura digital chegassem à população em geral em busca de 

resolução de problemas diversos da cidade, foi verificado que o perfil disposto nas 

entrelinhas do desenho não se direciona a uma população em geral, mas sim a um 

perfil de jovem empreendedor, com conhecimentos tecnológicos prévios e 

impulsionados à inovação digital e ao mercado de trabalho na área. 

Por fim, pode-se concluir que no desenho da política aqui analisada as 

noções de inclusão, cultura e cidadania digital possuem uma forte relação dos seus 

beneficiários com o mercado de trabalho no desenvolvimento de jogos e robótica por 

parte de jovens empreendedores. E sinaliza-se, assim, uma motivação em agendas 

futuras sobre a relevância de políticas que possam dialogar não somente com 

equipes específicas ou jovens empreendedores, mas com as demais faixas etárias e 

níveis de aptidões relacionadas ao desenvolvimento tecnológico e digital na cidade 

de Fortaleza. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTAS – GESTORAS DA CASA DA 

CULTURA DIGITAL DE FORTALEZA 

 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

NOME:_____________ IDADE:_________SEXO______FORMAÇÃO___________  

TEMPO NA CASA___________FUNÇÃO ATUAL___________________________ 

FUNÇÃO/LOCAL DE TRABALHO ANTERIOR______________________________ 

POR QUE ACHA QUE FOI CONVIDADA A ASSUMIR A FUNÇÃO ATUAL? 

__________________________________________________________________ 

1- Todo programa, projeto ou política pública nasce para resolver ou amenizar um 
problema público. Para você, qual o problema que a Casa da Cultura Digital se 
propõe a resolver? 

2- Qual é o grande objetivo da Casa da Cultura Digital? Esse objetivo já mudou desde 
a criação da Casa? (Quando? Por quê?) 

3- No projeto, e para a equipe da Casa, o que se entende por inclusão digital? E 
cidadania digital? 

4- Quais as atividades desenvolvildas na Casa? Como trata grupos distintos? 

5- Para quem este projeto está sendo desenvolvido? Qual o perfil do beneficiário? 

6- Como o público alvo influenciou na escolha das atividades? 

7- Quais os resultados esperados com as atividades da Casa? E que resultados vocês 
têm atingido? 

8- Qual(ais) a(as) principal(ais) contribuição(ções) do projeto Casa da Cultura Digital 
para a população de Fortaleza? 

9-  Você considera os objetivos da Casa coerentes com as atividades desenvolvidas? 
Mudaria algo? 

10- No projeto, e para a equipe da Casa, o que se entende por Cultura Digital? E 
Inovação? 

11- Existiram atividades durante o período de isolamento social rígido? De que maneira 
puderam ser desenvolvidas? Houve acompanhamento àqueles que não tinham 
acesso aos meios digitais? 

12- Porque a CITINOVA é a responsável por este projeto? Existem projetos ou 
atividades realizadas com outras secretarias? 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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ANEXO A – LEI DE CRIAÇÃO CITINOVA 
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ANEXO B – DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO – CITINOVA  
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